
1. DADOS DA MINUTA
Número do Termo. FUNDO

Termo de Colaboração 012/2019

-"

Número do Termo - MUNICIPIO

1.1 .FUNDO
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA

1.2 - GESTOR DA PARCERIA
Willian Matos Brand

1.4- Forma de Divulgação da Parceria:

Edital de Chamamento
x Inexigibilidade

Dispensa

1.3 - Data:
16 de dezembro

1.5. Instrumentode Parceria:

Termo de Fomento
x Termo de Colaboração

Acordo de Cooperação
1.6. IDENTlFICAÇAO DO OBJETO: (descrição detalhada do objeto da parceria, descrevendo todos os elementos que
constituem o objeto da parceria)
Aquisição de 15 (quinze) vagas em acolhimento institucional para crianças de Oa 12 anos incompletos.

1.7. JUSTIFICATIVA DO INTERESSE PUBLICO: (Expor razões pelas quais a parceria irã suprir as necessidades da
administração pública e seus respectivos benefícios.)

Conforme Constituição Federal:
1. Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a
segurança, a previdência social, agrotecào à maternidade e à jnfãncja, a assistêncj~os desamgarados, na forma desta
Constituição.
2. Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão
3.Município NÃO possui instituto de acolhimento para idade citada no objeto.
4. Termo de Ajustamento de Conduta firmado com Ministério Público e Associação Lar Bom Pastor visando atender
com prioridade a proteção das crianças, no que tange sua integridade física, psíquica, e moral, proporcionando uma
melhor qualidade de vida e resgatando sua autoestima, dignidade e cidadania.

1.8 - DEMONSTRAÇAO DE MUTUA COOPERAÇAO E RECIPROCIDADE:

Estatuto da entidade demonstra com transparência a recíprocidade, conforme transcritos nos incisos do artigo 2",
ainda destaca-se nvamente: o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, considerando o
interesse público e de relevância social, torna público o interesse de firmar o Termo de
Colaboração, por meio de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 31
da lei Federal n' 13.019/2014, com "Associação lar Maternal Bom Pastor", tendo como
finalidade a aquisição de 15 vagas em acolhimento institucional para crianças de Oa 12
anos incompletos, com vigência de 01/01/2019 a 31/12/2019.
Abre-se o prazo de 5 (cinco) dias corrido, após a publicação deste extrato, para qualquer
impugnação, que deverá ser dirigida a Secretária de Desenvolvimento e Inclusão Sociai,
na sede do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA.

1.9. CARIMBO E ASSINATURA GESTOR DA PARCERIA

2 - COMISSÃO DE SELEÇÃO

1.10 - CARIMBO E ASSINATURA GESTOR DO FUNDO OU
SECRETÁRIO
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Aprovado Aprovado \" O y ,
Aprovado com ressalvas Aprovado com ressalvas \:; , /'7' ~

Reprovado Reprovado --
2.3 - Observações;

2.4 - Assinaturas

3 - SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E TRANSPARÊNCIA PÚBLICA
3.1. Análise da Forma de Divulgação da Parceria:

Aprovado
Aprovado com ressalvas
Reprovado

3.2. Análise do Instrumento de Parceria:

Aprovado
Aprovado com ressalvas
Reprovado

2.3. Observações (Caso conclua pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador
público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua
exclusão. Art 35, S 20 da Lei Federal 1.019/2014)

3.3 - Assinaturas

4 - SECRETARIA DE ARTICULACAO
4.1- Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 4.2 • Análise do Instrumento de Parceria:

Aprovado Aprovado
Aprovado com ressalvas Aprovado com ressalvas
Reprovado Reprovado

4.3. Observações:
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5 ' PROCURADORIA
5.1. Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 5.2. Análise do Instrumento de Parceria:

Aprovado Aprovado
Aprovado com ressalvas Aprovado com ressalvas
Reprovado Reprovado

5.3 - Observações:

5.3 . Assinaturas

CHECK lIST
QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR EDITAL DE CHAMAMENTO:

Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
Minuta do EDITAL DE CHAMAMENTO, contendo como anexo: a minuta do termo de
colaboração e plano de trabalho preenchidos.

OBS: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após aprovação deverá ser feita a publicação do edital de chamamento
em sítio oficial na internet. Após 30 dias a comissão de seleção irá providenciar o processo de seleção
para escolha da Organização da sociedade civil. Após a seleção, a OSC vencedora será convocada
para entregar documentos, que serão analisados pela Comissão de Seleção, e se não estiver em
situação de impedimento ou vedação, será encaminhado à Procuradoria Geral do Município para
Parecer Jurídico e se este for favorável, ooderá assinar o termo de colaborar.ão.
QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE
CHAMAMENTO:

Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
Justificativa assinada da INEXIGIBILIDADE ou da DISPENSA, nos moldes do arts. 30 e 31 da
Leí Federa113.019/2014;
Minuta do termo de colaboração e plano de trabalho preenchidos;
Documentação da entidade.

085: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após todas as aprovações necessárias, será encaminhado à
Procuradolia Geral do Município para Parecer Jurídico. Se este for favorável, deverá publicar o extrato
da inexigibilidade e aguardar 5 dias. Se não houver recurso, ou se, houver este, for indeferido. a OSC
noderá assinar o termo de colaboracão. Anás assinatura do termo, será necessário Dublicar o extrato



-
do termo Dara efetivação dos mesmos. Lei 13.019/2014 Art. 32 e 38 \-,,;

QUANDO O INSTRUMENTO DE PARCERIA FOR ACORDO DE COOPERAÇAO: ,

. Formulário para Aprovação de minuta. preenchido e assinado;. Minuta do acordo de cooperação e plano de trabalho preenchidos;. Documentação da entidade .
08S: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do munidpio. Após aprovação deverá ser feita a publicação do extrato da
inexigibilidade, aguardar 5 dias e poderá ser assinado o acordo de cooperação. Após assinatura do
acordo, será necessário publicar o extrato do acordo para efetivação dos mesmos. (Lei 13.019/2014
Art. 32 e 38)
Formulários, minutas podem ser encontrados no site abaixo.
httn:llcontroladoria.balneariocamboriu.sc.nov.br/controladoriaL231

J



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCípIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ /~._ I 'v '11. ,

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSAO SOCIAL /õ~ . (~ '0\
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FM~~1\?\;6/'!

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE .:;:, .' / fi!;
BALNEÁRIO CAMBORIÚ/SC-~

TERMO DE COLABORAÇÃO FMDCA N"012/2019

Minuta do Termo de Colaboração que entre si celebram a
Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, por
intermédio da Secretaria Desenvolvimento e Inclusão
Social e a OSCAssociação Lar Maternal Bom Pastor

O MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa juridica de direito público
interno, com CNPJ n' 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n' 320,
por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social, doravante
denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada por
Anna Christina Barichello, Secretário de Desenvolvimento e Inclusão Social, CPF
757.039.559-04, e a ASSOCIAÇÃO LAR MATERNAL BOM PASTOR, inscrita no
CNPJ sob n' 10.618.455/0001-29, com sede na Rua Rio Paraiba n' 385, Bairro Rio
Pequeno, em Camboriú, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVil, representada pelo presidente Adão Bernardino Vieira, CPF 291.371.109-00,
domiciliado na Rua Monte A9ulhas Ne9ras, n° 353 - Bairro Nova Monte Ale9re,
Camboriú, resolvem celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, regendo-se
pelo disposto na Lei Complementar n' 101, de 04 de maio de 2000, nas
correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei
n' 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante ao termo de colaboração n'
010/2019, e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente inexigibilidade tem por objeto o
aquisição de 15 (quinze) vagas em acolhimento institucional para crianças
de O a 12 anos incompletos, conforme detalhado no Plano de Trabalho.

1.2 A inexigibilidade do presente Termo de Colaboração é necessário e justificável,
tendo em vista que o município possui um Termo de Ajustamento de Conduta -
TAC, junto ao Ministério Público de Santa Catarina - 4' Promotoria de Justiça
da Comarca de Balneário Camboriú - Juizo da Infância e da Juventude e 21'
Vara Cível, firmado nos autos n' 0052144-10.2011.8.24.005.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - São obrígações dos Partícipes:

1- DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:
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a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da '.~._~
administração pública, contemplando neste a designação do gestor do Termo de
Colaboração;

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria,
sendo que, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros,
delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem
próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à
comissão de monitoramento e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação
com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na
avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem
como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;

e) designar um gestor da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em
outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor,
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as
respectivas responsabilidades;

g) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo
encerramento;

h) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades
na execução do objeto da parceria;

i) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade
técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são
compatíveis com o objeto;

j) aprovação do plano de trabalho;

k) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da
sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e
publicando em meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais
alterações no seu conteúdo;
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I) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que "'_ ...ffP'.;1
serão submetidos à Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o
recebimento destes, assumindo o compromisso de devolução no estado inicial, se
for o caso;

m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução
da parceria;

n) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade
técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são
compatíveis com o objeto;

o) emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da
administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria;

p) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e todos os atos que
dela decorram, permitindo a visualização por qualquer interessado. Enquanto não
for implementada pela Administração Pública a plataforma eletrônica, as prestaçôes
de conta se darão por meio físico.

11- DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de
Colaboração;

b) divulgar na internet e em locais VISlvelS de suas sedes SOCiaiS e dos
estabelecimentos em que exerça suas ações banners que apresentem todas as
parcerias celebradas com o poder público, contendo, no que couber, as informações
requeridas no parágrafo único do art, 11 da Lei n' 13,019/2014 e serviços
disponibilizados pela organização a comunidade através deste Termo de
Colaboração;

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle
interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos,
às informações referentes aos instrumentos de transferências previstas pela Lei n°
13,019, de 2014, bem como aos locais de execução e guarda do objeto;

d) zelar pela integridade fisica dos bens, objetos e materiais cedidos a titulo de
comodato, inclusive no que diz respeito às despesas com manutenção, limpeza e
reparos, quando for o caso;

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto da parceria,

I i
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inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento,
os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição
à sua execução;

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua
sede, consulta ao Termo de Colaboração, contendo o mesmo de forma integral,
assim como o plano de trabalho;

g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais
permanentes com recursos provenientes da celebração desta parceria, o bem será
gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de
transferência da propriedade à administração pública ou outra pessoa jurídica de
igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da organização da sociedade civil na hipótese de sua
extinção;

h) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para
o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento
das metas estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS REQUISITOS

3.1 - Para celebração do Termo de Colaboração, a organização da sociedade civil
deve comprovar:
I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e
social;

11 - escrituração contábil de acordo com os principios fundamentais de contabilidade
e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

111- ter no mínimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por
meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com
base no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

IV - experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza semelhante;

v - possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional
para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o
cumprimento das metas estabelecidas.
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3.2 - Para celebração do Termo de Colaboração, as organizações da sociedade civil" ... _Jf!f I
deverão apresentar:

I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de
divida ativa municipal;

11- certidão de existência juridica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do
estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade
cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;

III - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e
órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de
Pessoas Fisicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada
um deles;

VI - relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do
registro no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço
por ela declarado;

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO

4.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos
partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade
civil, a administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento
de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de
autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades
pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira,
qualquer que tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais
bens;

11 - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no
plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade,
devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela
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organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu ....:_+_~
essas responsabilidades.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo
Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto.

5.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da
vigência do Termo de Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo
expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência
retroativo.

5.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou
de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho originai.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil,
deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento
ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição
pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e
dos resultados esperados, até o periodo de que trata a prestação de contas, a
exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:

I - material comprobatório do cumprimentado objeto em fotos, vídeos ou outros
suportes;

11 - relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construídos,
quando for o caso; e

111 - comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingido,
treinado ou capacitado, quando for o caso.

9 1.° A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no
prazo de até 30 (trinta) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de
cada mês, se a duração da parceria exceder um ano.

S 2.0 A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no
manual de prestação de contas que deverá ser fornecido pela administração
pública.
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justificativa suficiente.

S 4.° Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de
causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o
cumprimento das normas pertinentes.

S 5.° A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os
resultados alcançados.

S 6.° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com
o montante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e
procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no termo de
colaboração.

6.2 - Os documentos incluldos pela entidade na plataforma eletrônica prevista,
desde que possuam garantia da origem e de seu signatário por certificação digital,
serão considerados originais para os efeitos de prestação de contas.
Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente
ao da prestação de contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos
originais que compõem a prestação de contas.

6.3 - A administração pública considerara ainda em sua análise os seguintes
relatórios elaborados internamente, quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do
objeto e os resultados alcançados durante a execução do Termo de Colaboração.

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o
art. 67 da Lei nO 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de
efetividade das açôes quanto:

I - os resultados já alcançados e seus beneficios;

II - os impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das açôes após a conclusão do objeto
pactuado.

_LJ
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6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração
pública observará os prazos previstos na Lei n' 13.019, de 2014, devendo concluir,
alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;

11 - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

111 - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de
tomada de contas especial.

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido
prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a
obrigação.

S l' O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por
notificação, prorrogável, no máximo, por igual periodo, dentro do prazo que a
administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e
comprovação de resultados.

S 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não
havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de
responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos,
identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento,
nos termos da legislação vigente.

6.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no
prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do
cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por
igual período.
Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 7.6 sem que as
contas tenham sido apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que
se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que
possam ter sido causados aos cofres públicos;

11 - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou
de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de
juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do
prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela
administração pública.

I ~
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---~6.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos
objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra
falta de natureza formal que não resulte em dano ao eraria;

111- irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de
trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconâmico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

6.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da
prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, sendo
permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a
subdelegação.

6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a
fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá
solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de
ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano
de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da
organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição
integral dos recursos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

7.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL devidamente justificada e formulada, no minimo, 30 (trinta) dias
antes do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais e
regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente
Termo de Colaboração.

J
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7.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com ~.~ I
alteração da natureza do objeto.

7.3 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer
necessária a efetivação de alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo
de vigência do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES

8.1 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou
incluam, direta ou indiretamente:

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercido do poder de
polícia ou de outras atividades exclusivas do Estado;

11- prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho
administrativo do Estado.

111- utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

8.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta
Lei a organização da sociedade civil que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a
funcionar no território nacional;

11 - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

111- tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de
órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na
qual sera celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco
anos, exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos
eventualmente imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
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c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito' ~~
suspensivo;

v - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a
penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a
administração;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da
lei federal 13,019/2014 ou da legislação especifica e receber como sanções:
advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade, em qualquer
esfera da Federação;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos
últimos 8 (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrivel, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercicio de cargo em
comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos
estabelecidos nos incisos I, II e 111do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992,

S 1.' Nas hipóteses deste artigo, é iguaimente vedada a transferência de novos
recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços
essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à
população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do
dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de
responsabilidade solidária,

S 2,' Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para
celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual
seja responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente.
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9 3.° Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no 9 20, não serão"',. ~_11Y1
considerados débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela
administração pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a
organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.

S 4,' Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de
direitos e de politicas públicas,

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILlZAÇÕES E DAS SANÇÕES

9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as
normas da Lei n' 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração
pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar á organização da sociedade civil
parceira as seguintes sanções:

I - adverténcia;

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento
de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

111- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarCir a
administração pública pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso 11.
Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11e 111são de competência
do Secretário Municipal responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de
Controle Governamental e Transparência Pública poderá agir quando observada
inércia da administração pública, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser
requerida após dois anos de aplicação da penalidade,

9,2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da
prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada
à execução da parceria.

9.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado á
apuração da infração,

CLÁUSULA DÉCIMA. DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
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10.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram
voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de
antecedência para a publicidade dessa intenção. observando a obrigatoriedade da
prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado
de assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública;

11 - rescindido. independente de prêvia notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos fisicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer
documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de
Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA PUBLICIDADE

11.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que
impliquem em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste
instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial
do Município, a qual deverá ser providenciada pela administração pública no prazo
de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDiÇÕES GERAIS

12.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por
correspondência ou email e serão consideradas regularmente efetuadas quando
comprovado o recebimento;

11- as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via email não poderão
se constituir em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser
encaminhados no prazo de cinco dias; e

r
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111- as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem com;:y7'li&'J
quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Termo de Colaboração,. --_-
serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de
Colaboração, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da
Comarca de Balneário Camboriú - se, com renúncia expressa a outros, por mais
privilegiados que forem.

13.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total
e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
achado conforme, foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor e forma, que serão
assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em
Juizo ou fora dele.

Balneário Camboriú, 16 de dezembro de 2019

Anna Christina Barichello - Secretária de Desenvolvimento e Inclusão Social

Adão Bernadino Vieira - Presidente da Associação Lar Maternal Bom Pastor
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OBJETO: TERMO DE PARCERIA ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO

CAMBORIÚ E ASSOCIAÇÃO LAR MATERNAL BOM PASTOR PARA AQUISiÇÃO DE 15

VAGAS EM ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANÇAS DE O A 12 ANOS

INCOMPLETOS, COM VIGÊNCIA DE 01/01/2020 A 31/12/2020, NO VALOR DE R$

744.633,72 A SEREM REPASSADOS CONFORME CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

CONSTANTE NO PLANO DETRABALHO.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 31, inciso II da Lei n.o13.019/2014.

JUSTIFICATIVA

1) Considerando as especificidades da Lei n.o 13.019/2014 quanto á inexigibilidade

do chamamento público, ato respaldado na mesma lei, em seu art. 31°;

2) Considerando que o municipio de Balneário Camboriú possui um Termo de
Ajustamento de Conduta - TAC, junto ao Ministério Público de Santa Catarina - 4'
Promotoria de Justiça da Comarca de Balneário Camboriú - Juizo da Infáncia e da
Juventude e 218 Vara Cível, firmado nos autos nO0052144-10.2011.8.24.005, na
qual prevê a aquisição das 15 vagas juntamente à Associação Lar Maternal Bom
Pastor.

Diante ao exposto, solicito a Comissão de Seleção que ratifique a presente
justificativa, levando em consideração os planos de trabalho anexos, e torne público,
dentro do que prevê a legislação atual, mediante publicação em Diário Oficial para
que produza os efeitos legais.

Balneário Camboriú, 16 de dezembro de 2019

Anna Christina Barichello
Secretária de Desenvolvimento e Inclusão social

Gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

j
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Fone: (47) 3365-0582 "~oPp.G "
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CNPJ: 10.618.455/0001-29 '.) --l2'---
E-mail: tecnicasbompastor@hotmail. c~~~.

Site: www.larbompastoLcom.br

Camboriú, 09 de outubro de 2019

À Anna Christina Barichello
Secretária Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social de Balneário Camboriú

PREZADO

A entidade ASSOCIAÇÃO LAR MATERNAL BOM PASTOR, por meio de seu

representante legal, o Sr. Adão Bernardino Vieira, vem apresentar ao Executivo

Municipal, seu Plano de Trabalho Anual para o exercicio de 2020.

Atenciosamente,

ADÃO BERNARDINO VIEIRA
Presidente

http://www.larbompastoLcom.br
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Camboriú, 09 de outubro de 2019

Ao Sr.

~llian Matos Brand

Secretário do Desenvolvimento Econômico de Balneário Camboriú

PREZADO

A entidade ASSOCIAÇÃO LAR MATERNAL BOM PASTOR, por meio de

seu representante legal, o Sr. Adão Bernardino Vieira, vem apresentar ao

Executivo Municipal, seu Plano de Trabalho Anual para o exercício de 2020.

Atenciosamente,

ADÃO BERNARDINO VIEIRA
Presidente

I j
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DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDiÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o Art. 33, caput, inciso V, alínea "c", da Lei n' 13.019/2014,

que a Associação Lar Maternal Bom Pastor .

• dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das

atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem

como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos das parcerias outros bens para

tanto.

Camboriú/SC, 09 de outubro de 2019 .

. .

Adão Bernardino Vieira
Presidente

1
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DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da Associação Lar Maternal Bom Pastor que:

• Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério

Público ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal; ou (b) cônjuge,

...:ompanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas

mencionadas na alínea "a".

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirigente e Carteira de Endereço residencial,
cargo que ocupa identidade, telefone

na OSC órgão expedidor e e-mail
e CPF

;Adão Bernardino Vieira 91.371.109-00 IR. Monte Agulhas Negras, 353 - Monte
;(preSidente) !o.leore
IEdilson Teixeira Costa 53.205.849-62 :R. Irani Ana Moser, 24 - Centro
(\,Iice-Presidente )
panessa de Oliveira 1065.023.819-28 1<. Antonio de Almeida, 37 - Centro
Moraes J
~(Primeira Secretária) I __ ._.__ .
,Carolline Benvenutti Fialho 1001.109.580'63 r.Londres, 27 - Santa Regina
,(Segunda.Secret~ria) _
Isamuel Oliveira de Souza 039.352.039.00 IR. Rio Capivari, 7 • Rio Pequeno
~Primeiro Tesoureiro)
,Clóvis Pereira de oliveira 618.033.080-87 !R. Cel. Benjamin Vieira, 63, apto 06-
(Segundo Tesoureiro) IL Centro

2
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• Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado

público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão

ou entidade da Administração Pública Municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as

hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

• Não serão remunerados, a qualquer titulo, com os recursos repassados: (a) membro de

Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública

Municipal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em

comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal

celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei

de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes

contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os

quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de

bens, direitos e valores.

Camboriú/SC, 09 de outubro de 2019.

Adão Bernardino Vieira

Presidente
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1 - PROPONENTE - OSC

PLANO DE TRABALHO

1.1-ENTIDADE PROPONENTE: 1.2- CNPJ:
Associação Lar Maternal Bom Pastor 10.618,455/0001-29

1.3- ENDEREÇO e CEPo
Rua Rio Paraíba, 385 - Bairro Rio Pequeno.

1,4- CIDADE: 1.5- U.F: 1.6- DATA 1.7- DDDITELEFONE: (47)3365-0582
Camboriú SC DE 1.8- E-MAIL: larmalernalbompaslor@gmail.com

CONSTITUiÇÃO:
23/01/2009 1.9- SITE: larbompastor.com.br

1.10- NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da 1.11- CPF: 291.371.109-00
OSC): 1.12-C.I.iÓRGÃO EXPEDIDOR:
Adão Bernardino Vieira SSP/SC

1.13- ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
Rua Monte Agulhas Ne9ras, 353 - Bairro Monte Alegre.

1.14- CIDADE: 1.15-U.F: 1.16- CEPo 1.17- DDDITELEFONE: (47) 9 8455-3951
Camboriú SC 88.348-408 1.18- E-MAIL: N/P

1.19- SITE: N/P
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2 - DESCRiÇÃO DO PROJETO

Rua Rio Paraiba, n0385 - Bairro Rio Pequeno

Camboriú - se / ..~,: ,.
I '," ',:,..'... . '/-

Fone: (47) 3365-05821< pf."G i
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CNPJ: 10.618.455/0001-29 ...:Jy_.'
E-mail: tecnicasbompastor@hot~~il.~.~:t<

Sita: www.larbompastor.com.br

2.1 - TiTULO DO PROJETO:

DANDO AMOR E CARINHO A QUEM PRECISA

2.3 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

2.2 - PERíODO DE EXECUÇÃO:

Início: 01/01/2020
Término: 31/12/2020

Aquisição de 15 (quinze) vagas em acolhimento institucional para crianças de O a

12 anos incompletos.

2.4 - Descrição do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e interesse

público, relacionados à parceria, incluindo a população beneficiada diretamente, bem

como o diagnóstico da realidade local e seu nexo com as atividades ou metas da parceria:

Público Atendido: Crianças (de Oa 12 anos incompletos) em situação de risco social

elou pessoal, vítimas de violência doméstica, sob medida de proteção determinada pela
Vara da Infância e da Juventude desta Comarca de Balneário Camboriú e por requisição

do Conselho Tutelar de Balneário Camboriú (conforme previsto no artigo 101, inciso VII

do Estatuto da Criança e do Adolescente).

Realidade Local: O município de Balneário Camboriú não possui Instituição de

Acolhimento para crianças, apenas para adolescentes com idades de 12 a 18 anos

incompletos.

2.4.1. Serviço de Acolhimento para o atendimento a crianças com idade entre Oe 12 anos

incompletos, atendendo a critérios do Estatuto da Criança e do Adolescente e da

Tipificação dos Serviços Socioassistenciais, com as seguintes características:

5
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a) Acolhimento provisório e excepcional para crianças e adolescentes de ambos os sexos,

inclusive crianças com deficiência, sob medida de proteção (Art, 98 do Estatuto da Criança

a do Adolescente) e em situação de risco pessoal e social. cujas famílias ou responsáveis

encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e

proteção,

b) A entidade não deve distanciar-se excessivamente, do ponto de vista geográfico e

socioeconâmico, da comunidade de origem das crianças atendidas.

c) Grupos de crianças e adolescentes com vinculos de parentesco - irmãos, primos, etc.,

devem ser atendidos na mesma unidade.

d) O acolhimento será feito até que seja possivel o retorno à familia de origem (nuclear

ou extensa) ou colocação em família substituta.

e) O serviço deverá ser organizado em consonância com os principias, diretrizes e

orientações do Estatuto da Criança e do Adolescente e das "Orientações Técnicas:

Serviços de Acolhimento para Crianças e Adoiescentes",

f) realizar e manter atualizado, o cadastramento das crianças, mantendo sigilo,

respeitando o código de ética das/os profissionais que executam os atendimentos;

g) Possuir Projeto Político Pedagógico, prevendo estratégias diferenciadas para o

atendimento a demandas específicas;

h) Funcionar em regime de 24 horas ininterruptas, incluindo sábados, domingos e

feriados;

2.4.2. Os objetivos do acolhimento devem ser:

a) Acolher e garantir proteção integral;

b) Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e

ruptura de vinculas;

c) Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais;

d) Possibilitar a convivência comunitária;

e) Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de Garantia

de Direitos e às demais políticas públicas setoriais;

6
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f) Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades

para que os indivíduos façam escolhas com autonomia;

g) Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais

internas e externas, relacionando-as à interesses, vivências, desejos e possibilidades do

público,

h) Preservar vínculos com a familia de origem, salvo determinação judicial em contrário.

2.4.3. A assistência prestada inclui as seguintes atividades:

a) Atendimento individual;

b) Atendimento em grupos (com metodologia proposta pela OSC);

c) Trabalho multidisciplinar junto ao Ministério Público e Vara da Infância e juventude;

d) Visitas domiciliares à família, quando necessário; e atendimento à família, quando

necessário; I

f) Estudo psicossocial semestral para reavaliação da criança e do contexto familiar;

g) Participação de atividades comunitárias enfocando a integração da criança na escola,

na comunidade ou quaisquer outras formas de inserção social;

h) Encaminhamento e discussão/planejamento conjunto com outros atores da rede de

serviço do município, para as intervenções necessárias ao acompanhamento das famílias

que tem seus filhos acolhidos.

2.4.4. Recursos Humanos: A equipe técnica para o atendimento de 15 crianças será

composta por:

01 Coordenador administrativo (40h/semanais)

01 Coordenador Técnico (40h/semanais)

01 Assistente Social (20h/semanais).

01 Psicõlogo (20h/semanais)

07 Educadoras(es)/cuidadoras(es) residentes 12x36

01 Motorista (40h/semanais)

7
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01 Nutricionista (15h/semanais);

01 Cozinheira 12x36

01 Auxiliar de Limpeza 12x36

01 Auxiliar de Lavanderia (40h/semanais)

01 Secretária (40h/semanais)

01 Auxiliar administrativo (40h/semanais)

01 Auxiliar de Manutenção (44h/semanais)

01 Pedagogo (20h/semanais)

01 Técnico de Enfermagem/Enfermeiro (1Oh/semanais);
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3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

- - - -------------------------
Descrição pormenorizada das médias de metas quantitativas e mensuráveis a serem
atingidas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter

Cronograma fisico de execução do objeto, definição e estimativa de tempo de duração
das etapas, fases ou atividades, devendo estar claros, precisos e detalhados os meios
utilizados para o atingimento das metas

3.1 - META 3.2 - 3.3 - INDICADOR FíSICO 3.4 - DURAÇÃO

ESPECIFiCAÇÃO/ UNIDADE QUANTIDA INicIO TERMINO
LOCALIDADE DE

- ~. ----
50% Sede da OSC Atendimento 200 01/01/20 31/12/20

Atendimento
Individual por

mês (Assistente
Social,

Psicóloga e
Pedagoga)

50% Sede da OSC Criança 15 01101/20 31/12/20
Atendimento
Individual por

mês
por Enfermeira
e Nutricionista

20% Visita Residência da Visitas 15 01/01/20 31/12/20
domiciliar à Família
família

20% Sede da OSC Atendimentos 60 01/01/20 31/12/20
Atendimento

Família

50% Trabalho Sede da OSC Atividades 8 01/01/20 31/12/20
em Rede

Mensal (Rede
do Município,
Ministério

Publico e Vara
da Infância e
juventude)
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4 - PLANO DE APLICAÇÃO

- - - -- -- -.- - -- -

4.1 -ATIVIDADES OU PROJETOS A SEREM 4.2 - 4.3 - QUANTIDADE
EXECUTADOS PELA OSC UNIDADE

- - - - - - - - --

Atendimento individual mensal Atendimento 200

Visita Domiciliar Visita 15

Atendimento familiar Atendimento 60

Ação com a Rede intersetorial, Judiciário e Ação 08
Ministério Público

Indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do cumprimento
das metas ou de alteração da realidade local:

• Apresentação do livro de registro das crianças acolhidas, preservando a

identidade;

• Relatório de execução de atividades realizadas (mesmo relatório que é enviado ao

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA)

Além da apresentação dos documentos acima, a OSC deverá atender no mínimo os

seguintes itens:

70% das crianças foram inseridos em atividades de lazer e cultura.

100% reintegração e ou integração Familiar (Acompanhamento psicossocial das

crianças e suas respectivas famílias sejam elas de origem ou substitutas, com vistas

à reintegração ou integração familiar, salvo o entendimento da vara da infância e

juventude e ministério Público responsáveis pelo acolhimento.

60% Trabalho junto as Redes de intervenções do município (Encaminhamento e

discussão/planejamento conjuntos com outros atores da rede de serviço do município,

para as intervenções necessárias ao acompanhamento das famílias que tem seus

filhos acolhidos.)
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5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)

5.1 - CONCEDENTE (REPASSE)

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN

Exercício R$ 62.000,00
R$ 62.000,00 R$ 62.000,00 R$ 62.000,00 R$ 62.000,00 R$ 62.000,00

2020

META JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Exercício R$ 62.000,00 R$ 62.000,00 R$ 62.000,00 R$ 62.000,00 R$ 62.000,00 R$ 93.153,27
2020

5.1.1 - TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ 775.153,27

REAJUSTE ANUAL COM BASE NO IGPM 4.0986%

5.2 - PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FINANCEIRA, QUANDO HOUVER)

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN

Exercício R$1.000,00 R$I.OOO,oo R$1.000,oo R$1.000,oo R$I.000,00 R$1.000,oo
2020

META JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Exercício R$1.000,00 R$1.000,oo R$I.000,oo R$I.OOO,oo R$I.OOO,oo R$I.OOO,oo
2020

5.2.1-TOTAL GERAL PROPONENTE: R$12.000,OO
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- - - -- --

6.1 - Receitas Previstas 6,2 - UNIDADE 6,3-VALOR 6.4- TOTAL
UNITÁRIO

- - - --- ----

Repasse mensal de Monetária R$ 62.000,00 R$ 744.000,00
recursos financeiros (valor equivalente a

12 meses)

I 13' Salário Monetária R$ 31.153,27 R$ 31.153,27

(adicionado ao valor
de dezembro)

\6,1.1 - TOTAL GERAL DE RECEITAS DO CONCEDENTE: R$ 775.153,27
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6.5 - Despesas Previstas 6,6 - 6.7-VALOR 6,8 - TOTAL
UNIDADE UNITARIO

Assistente Social (20 Horas semanais) 01 2.000,00 2.000,00

Psicólogo (20 Horas semanais) 01 2,000,00 2.000,00

Nutricionista (15 Horas Semanais) 01 900,00 900,00

Coordenador Adm. (40 Horas semanais) 01 2,000,00 2.000,00

Coordenador Téc. (40 Horas semanais) 01 2.000,00 2,000,00

Motorista 12x36 01 2.000,00 2.000,00

Monitor/Cuidador: Dia 12x36 05 1.450,00 7.250,00

Monitor/Cuidador: Noite (Adie. 02 1.BOO,OO 3.600,00
Noturno+Redução Hora) 12x36

Cozinheira 12x36 01 1.500,00 1.500,00

Auxiliar de Limpeza (Insalubridade) 12x36 01 1.500,00 1.500,00

Auxiliar de Lavanderia (Insalubridade) 01 1.500,00 1.500,00
12x36

Secretária (40 horas semanais) 01 2,000,00 2.000,00

Auxiliar de manutenção (40 horas 01 1.BOO,OO 1.BOO,OO
semanais)

--

Peda90go (20 Horas semanais) 01 1.000,00 1.000,00

Técnico de Enfermagem (10 Horas 01 500,00 500,00
semanais)

Auxiliar de escritório (40 Horas semanais) 01 1.000,00 1.000,00

TOTAL MENSAL R$24.950,00 R$ 32.550,00

TOTAL ANUAL IR$299.400,O R$ 390.600,00
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N" IDeserição N° meses Valor Unitário Valor Total
01 INSS 12 R$ 12.000,00 R$ 144.000,00
02 FGTS 12 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00
03 DARF 12 R$ 2.000,00 R$ 24.000,00
04 INSS Parcelado 12 R$ 1.000,00 R$ 12.000,00

IrOTAl R$ 216.000,00

~ERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDlCA-

N° Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total
01 Serviços Contabeis 12 R$ 650,00 R$ 7.S00,00
02 elViços Jurídicos 12 R$ 0,00 R$ 0,00
03 Manutenção 12 R$ 0,00 R$ 0,00

Esoecializada
OTAl R$ 7.S00,00

MATERIAL DE CONSUMO

N° Descrição N° meses Total
01 luz 12 900,00
02 Áaua 12 100,00
03 Telefone 12 150,00
04 Gás 12 200,00
05 Internet 12 200,00
06 Combustível 12 1.000,00
07 Material escolar 12 500,00
OS Material hioiene 12 SOO,OO
09 Material limoeza 12 SOO,OO
10 Material escritório 12 500,00
11 Manutencão imóvel 12 500,00
12 Manulencão veiculo 12 500,00
13 Manutencão comoutadores 12 250,00
14 Atendimento Médico - Odontolóaico - laboratório 12 300,00
15 Medicamento 12 1.000,00
17 Alimentos; Itens de cesta basica, leite, Dão e etc ... 12 2.000,00
1S Alimentacão fora da instiluicão 12 100,00

TOTAL MENSAL R$9.800,00
TOTAL ANUAL R$117.600,00

14

mailto:tecnicasbompastor@hotmail.com
http://www.larbompastor.com.br


Rua Rio Paraíba, n0385 - Bairro Rio ~_~~W)~?;;-.
Camboriú - se ,-'.:;?', .ç.:; "'6,.- ",r-

Fone: (47) 3365-0582 :.7;'{ ,,~/,

CNPJ: 10.618.455/0001-29"~) ...7 'd};'
E-mail: tecnicasbompastor@hotmail.com- ..•...

Site: VoNlW.larbompastor.com.br

I

MATERIAL PERMANENTE/SEMI-PERMANENTE

N' Descrição N' Total
meses

01 Vestuário e calcados 12 400,00
02 Cama, mesa e banho 12 200,00
03 Colchão e travesseiro 12 200,00
04 Utensílios domésticos 12 200,00

TOTAL MENSAL R$ 1.000,00
TOTAL ANUAL R$ 12.000,00

13' SALÁRIO

N' Descrir':ão Qtd. Valor Total
01 Funcionários 21 18.653,27
02 Encara0 INSS 01 10.000,00
03 Encara0 FGTS 01 2.000,00
04 Encarno DARF 01 500,00
TOTAL R$ 31.153,27

I DESCRIÇAO DA DESPESA CONCEDENTE VALOR TOTAL
MENSAL

rESSOA FlslCA R$ 32.550,00 R$ 32.550,00

ENCARGOS R$ 18000,00 R$ 18.000,00

:PESSOA JURIDICA R$ 650,00 R$ 650,00

IMATERIAL DE CONSUMO R$ 9800,00 R$ 9.800,00

MATERIAL PERMANENTE R$ 1.000,00 R$ 1.000,00

TOTAL R$ 62.000,00 R$ 62000,00

6.5.1-TOTAL GERAL DESPESAS -ANO 2020: R$ 775.153,27

TOTAL DE 11 X 62.000,00 + 1 X 93.153,27 = R$ 775.153,27

Setecentos e setenta e cinco mil cento e cinquenta e três reais e vinte e sete centavos.
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7 - OBSERVAÇÕES GERAIS

a) O valor destinado é para a aquisição de 15 vagas, estando elas ocupadas ou

Inão, ficando a OSC (Organizações de Sociedade Civil) comprometida em garantir as

mesmas a qualquer tempo;

b) Em caso da demanda exceder as 15 vagas contratadas, o municipio poderá

adquirir mais vagas por termo determinado ou até que outra vaga contratada fique

IjiSPOnivel, respeitando os mesmos critérios e o potencial de atendimento da ose.
I

8 - DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as
penas da Lei, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAque:

• Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não
são membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Art.
39,111da Lei n°13.019/14);

• Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da Lei
n° 13,019/2014;

• A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria,
conforme as vedações dos artigos 38 a 41 da Lei n013.019/14;

• A organização não tem dividas com o Poder Público;
• Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei

n013.019/2014, tendo as condições legais de firmar a parceria com a administração pública
e não incorrendo em nenhuma das vedações legais;

• A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de
documentos apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato
social, comprovantes de residência e outros) e que os apresentara administração pública
quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins de conferência;

• A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal
como proposto, estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente
de que a administração pública não presta consultoria juridica, técnica, contabil, financeira
ou operacional;

• A organização prestara contas dos bens transferidos a titulo de empréstimo temporario
pela concedente destinados à consecução do objeto do acordo de cooperação;

• A organização està apta para executar ° objeto desta parceria com todas as obrigações
comerciais e legais, especificas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem
como, que atende as convenções e acordos nacionais e internacionais pertinentes;

• A associação recebera e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta somente
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para fins de convênio.

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

CAMBORIÚ, 09 de outubro de 2019.

A~

Presidente

9 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE

DEFERIDO ( ) INDEFERIDO (

de

(
ssador de recursos

de 2019.

ik
Gestor do Acordo de Cooperação
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DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, que a Associação Lar Maternal Bom Pastor e seus

dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no Art. 39 da Lei n'13,019/14.

Nesse sentido, a citada entidade:

• Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território

nacional;

• Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

• Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão

ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será

celebrado o Termo de Fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

segundo grau.

• Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,

observadas as exceções previstas noArL 39, caput, inciso IV, alíneas "a" a "c", da Lei n°

13.019/14;

• Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em

licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da

participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato

com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora e,

por fim, declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar

parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

• Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho

de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito)

anos; e
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• Não tem entre seus dirigentes, pessoas cujas contas relativas a parcerias tenham sido

julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera

da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por

falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança,

enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade,

enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do Art. 12 da Lei nO 8.429,

de 02 de junho de 1992.

Camboriú/Se, 09 de outubro de 2019 .

.~ , , .

Adão Bernardino Vieira

Presidente
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FUNDADA EM 12 DE JANEIRO DE 2009
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RUA RIO PARAíBA, N,' 385, BAIRRO RIO PEQUENO - CAMBORIÚ/sC.

ESTATUTO SOCIAL

CAPITULO J
Da Denominação, Sede e Ans

Art. 12 - A Associação lar Maternal "Bom Pastor', constituída em 12 de janeiro de
2009, é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, entidade beneficente de

Assistência Social, de duração por tempo indeterminado. com sede na Rua Rio Paraíba n.º 385,
Bairro Rio Pequeno no Município de Camboriú, Estado de Santa Catarina, sendo regida na
forma dCl lei pelo presente Estatuto.

Art. 22 - A Associação lar Maternal "Bom Pastor" tem por finalidades:

,I - Promover o atendimento em regime de abrigo à criança de O a 12 anos
incompletos, que se encontre em situação de risco pessoal, sodal e de
abandono;

11- Desenvolver de forma articulada ações e integração da rede de proteção a
criança, tendo como elementos norteadores o amor, o respeito, atenção e o
acolhimento;

111 - Avaliar as condições de vida das crianças acolhidas propondo alternativas
para garantias de seus direitos;

IV - Desenvolver programas de atendimento voltados as atividades de
desenvolvimento as crianças acolhidas com apoio social as famílias,
preservando vínculos familiares, oferecendo ambiente de respeito, dignidade e
fraternidade;

v - Organizar e participar de debates, seminários, encontro, fóruns,
conferencias e congressos com fins educativos, intercambio e socialização de
conhecimentos do perfil da politica social especifica a criança;

Vl- Incentivar, credenciando a adesão de parceiros, agentes e voluntários para
execução de ações, projetos e programas relacionados ao atendimento a
criança;

VII- Planejar e articular parcerias com organismos governamentais e privados
ao atendimento de acolhimento das crianças;

VIII - Conscientizar a comunidade através dos meios de comunicação,
despertando a valorização das ações da Associação ao atendimento as crianças
acolhidas;

!~I I, '

,
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IX - Fazer cumprir as normas estabelecidas pelo I:.C.A., pro vendo toda
assistência necessária para o desenvolvimento das crianças acolhi as;

Parágrafo Único - A Associação lar Maternal "Bom Pastor" oferece serviço de
acolhimento e suas ações são previstas em planos no nível de proteção social especial de alta
complexidade do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. É vedado o acolhimento de
crianças com doença mental, menores infratores e menores com dependência química.

Art. 32. A Associação lar Maternal "Bom Pastor", não distribui entre seus associados,
conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos
ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos
mediante o exercício de suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu
objetivo social.

Art. 4!! - AAssociação lar Maternal "Bom Pastor", adotará um Regimento Interno, com
a finalidade de regular e detalhar as disposições contidas neste Estatuto, e para a
funcionalidade das ações planejadas no lar Maternal em acolhimento as crianças.

CApITULO 11
Dos Associados

Admissão, Direito, Deveres e Penalidades

Art. 52 - A Associação lar Maternal "Bom Pastor", é constituída por numero ilimitado
de associados cadastrados que se disponham a viVer os fins da Associação distribuídos nas
seguintes categorias:

1-São deveres dos associados:

Art. 62 - Dos direitos e deveres dos associados:

Paragrafo Único - Os associados independentes da categoria não respondem
subsidiariamente p~las obrigações sociais.

11- ASSOCIADOSCOLABORADORESEFETIVOS- São aqueles que tiverem sua
admissão aprovada pela Assembleia Geral e regularmente sem visar
remuneração estão dispostos a colaborar, sendo solidários com as finalidades
da Associação, tendo direito a votar e ser votado.

I - ASSOCIADOSFUNDADORES- São aqueles que participam da Assembléia
Geral de constituição da Associação, assinando a respectiva Ata, e
comprometendo-se com suas finalidades, tendo direito a votar e ser votados.

f;&.
a) Respeitar e fazendo cumprir este Estatuto, Regimento Interno e Ordens \

Executivas; 11
b) Participar das Assembléias, nelas sugerindo e colocando idéias que venham a ~Vil.\'

colaborar com a melhoria do seu funcionamento e do atendimento aos ~) ,
(~, acolhidos no lar Maternal; ~\~, I::~~~~~:~:~d~:~~s:::;.delegaçõese repre:~~:a,ç:~:)~r~:i;;;quaisfor 1\\\\1
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d) Promover e praticando a solidariedade e fraternidade en~'ttSl$aCia - ;-
e) Recorrer à Assembléia Geral sobre decisões da Diretoria e/ou Caos lho Fiscal,

com as quais não concorde;
f) Requerer, na forma deste Estatuto, a convocação das Assembléias Gerais;
g) Contribuir, por todos os meios a seu alcance para com as iniciativas e

promoções da Associação l~r Maternal "Bom Pastor";
h) Assinar as Atas das Assembléias da qual estiver presente e se ausente

expressando o motivo;
i) Afastar-se da Associação desde que o solicite por escrito e expressando seu

motivo, documento este que deverá constar com firma reconhecida em
cartório e que será apresentado a Diretoria que o encaminhará à Assembléia
Geral. Tal documento passará a fazer parte do acervo documental da
Associação.

11- São direitos dos associados:

aJ Votar e ser votado nas eletivas, conforme sua categoria;
b) Desfrutar dos beneficios assegurados pela Associação, sujeitando-se ao seu

Regulamento;
c) Respeitar fielmente este Estatuto e as decisões das Assembléias Gerais;
d) Participar as atividades sociais e assistenciais da Associação;
e) Ser comunkado de todas as Assembléias, reuniões e eventos da Associação;

CAPITULO 111
Da Administração

Diretoria, Conselho Fiscal e Departamentos

Art. 7~ - O Associado que infringir as disposições estatutárias ou regulamentos, ou
praticar atos que desabonem o nome da Associação, ou pertencentes a sua ordem, é passível
das penalidades:

1- ADVERTENCIA:que será aplicada pela Presidente da Associação em caráter
reservado, para punir faltas leves;
11- SUSPENSÃO:que será aplicada pelo Presidente e mediante apreciação da
Diretoria;
111- EXCLUSÃO:que será aplicada pela Assembléia Geral Extraordinária
mediante proposta da Diretoria, para punir faltas gravíssimas.

~1~-A gravidade da falta ou infração será determinada respectivamente pela Diretoria
ao apreciar a denúncia dos fatos.

~2~ - Ao Associado acusado de infração estatutária fica assegurado o direito de defesa
junto à Diretoria, cabendo ainda recurso à Assembléia Geral, o qual deverá ser interposto até 6
(seis) dias após o recebimento da respectiva penalidade.

Art. 82 - A Associação lar Maternal "Bom Pastor" será administrada por:
1-Assembléia Geral;
11- Diretoria;

~

:1 111- Conselho Fiscal;

,) li ,IV - Departame~_~_
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Parágrafo Único - A Associação lar Maternal "Bom Pastor", n o remunera, sob
qualquer forma, os cargos de sua Diretoria e Conselho Fiscal, bem como as atividades de seus
associados, cujas atuações são inteiramente voluntárias.

Art. 92 - A Assembléia Geral, ó~gão soberano da Associação, se constituíra dos
associados Fundadores e Efetivos em pleno gozo de seus direitos estatutários.

Art. 10 - Compete à Assembléia Geral:

I - Eleição e posse da Diretoria e do Conselho Fiscal a cada 04 (quatro) anos,
sempre no dia 12 de janeiro;
ti - Tomar qualquer decisão ou deliberação concernente à Associação, bem
como aprovar/retificar ou não, todos os atos da diretoria;
111- Alterar ou adaptar o Estatuto;
IV- Deliberar sobre os destinos da Associação;
V - Atrair e decidir sobre os termos de parcerias com órgãos públicos e
privados.

Art. 11- A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á, ordinariamente, sempre convocada
pelo Presidente da Diretoria.

I - Aprovar a proposta de programação anual da Associação submetida pela
Diretoria;
11-Apreciar o relatório anual da Diretoria;
111- Discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal;
IV-Avaliar e decidir sobre as infrações estatutárias.

Art. 12 - A Assembléia Geral Extraordinária reunir-se-á extraordinariamente, quando
convocada:

1- Pela Diretoria;
11- Pelo Conselho Fiscal;
1II- Por requerimento de 1/5 dos associados quites com as obrigações sociais.

Art. 13 - As convocações da Assembléia Geral serão feitas pro meio de convocação,
editais afixados na sede da Associação ou em locais públicos e visíveis.

a-

Parágrafo Único - A Assembléia Geral será instalada pelo Presidente da Diretoria com
a maioria absoluta e será sollcitada a lavratura da ata, com posterior leitura e coleta das
assinaturas dos associados presentes.

Art. 14 - A Associação lar Maternal "Bom Pastor" não adotará praticas de gestão
administrativas, necessárias e suficientes, a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva,
de benefícios e vantagens pessoais, em decorrência da participação nos processos decisórios.

Art. 15 - A Assembléia é soberana em suas decisões e suas deliberações são tomadas
por maioria absoluta de votos, as quais terão obrigatoriamente que ser acatadas pela
Diretoria.



e oParágrafo Único - A Assembléia Geral tem
Conselho Fiscal ou qualquer membro da mesma.

Art. 16 - As decisões das Assembleias serão anotadas em livros próprios assinados por
todos os presentes e aprovadas pelos participantes da mesma, sendo registradas em cartório
as Atas da Assembléia de Eleição e Posse a çada mandato e as de Alteração Estatutária.

Art. 17 - Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembléia
Geral Ordinária, em votação secreta, da qual participara todas as associadas, que mantenham
em dia suas obrigações.

Art. 18 - A Diretoria será constituída por:

1- Presidente;
11- Vice-Presidente;
111- Primeiro Secretário;
IV- Segundo Secretário;
V- Primeiro Tesoureiro;
VI- Segundo Tesoureiro.

Parágrafo Único - Em caso de vacância de qualquer cargo da Diretoria para qual não
haja substituto legal, caberá a Assembléia Geral Extraordinária eleger substituto.

Art. 19 - O mandato da Diretoria é de 04 (quatro) anos, permitindo uma reeleição.

Parágrafo Único - A reeleição será permitida tanto aos membros da Diretoria e do
Conselho Fiscal, em seu conjunto, quanto a qualquer dos membros, concorrendo por qualquer
outra chapa,

Art. 20- Compete a Diretoria:

f - Convocar Assembléias, dirigi-Ias e fazer cumprir decisões;
11- Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto;
111 -Administrar os bens móveis e imóveis da Associação;
IV - Criar ou extinguir Departamentos, conforme julgar conveniente, assim /'f' '1' ,_
como provê-los de regulamentos; L..- '
V - Registrar em Ata os assuntos abordados em Assembleias Gerais;
VI - Apresentar e registrar em atas das reuniões, o movimento patrimonial e í..- ~'
financeiro registrado em livros próprios, para aprovação da Assembléia Geral; \.J
VII - Promover eventos sociais para atrair recursos para a mantença da {í /_
Associação lar Maternal "Bom Pastor"; "

VIII- Executar o programa de trabalho e eventos propostos e aprovados em pl
Assembléia;

IX- Contrair parcerias, com outras entidades ou organismos publicas; \
X- Contratar e demitir funcionárias; I:' ~\.
XI - Realizar despesas e efetuar pagamentos conforme Regimento Interno l~

\e/ou Programa aprovado pelo Conselho Fiscal e Assembléia Geral; ,
, /

XII- Reunir.se com instituições públicas e privadas para mut colaboração •..• \

~

~ . '! em atividades de interesse comum; _ . 'rI' ..•.."';:era; ,:,'.':1. c"','" ,~\

. \ A -=--==:.;Y ,e, '.,' ,;;\ . -i; jU"''''''~' '-I/ ' ..,/ , :,essO<.'5 .~~." . entos ~ ~ \'
./ .' . T:tU\C~'::L;~ 'JITI .. c;,c --.. •. . '"-' ' !/ l;";'''''';~.j~ - I:>ç>f'''- .n( ~// ' .



XIII - Representar a Associação
circunstâncias;
XIV- Avaliar os casos omissos.

Art. 21- A Diretoria reunir~se~á mensalmente para discutir o desenvolver das ações do
acolhimento, as parcerias e sobre os recursC?shumanos e financeiros da instituição.

Art. 22 - Compete ao Presidente:

r - Representar a Associação lar Maternal "Bom Pastor", judicial ou
extrajudicialmente, quer ativa ou passivamente;
11- Cumprir e fazer cumprir o Estatuto, Regimento Interno e Regulamentos dos
demais departamentos;
111 - Autorizar todas as despesas necessárias para ao bom desempenho das
finalidades da Associação, exceto despesas que envolvam valores de grande
monta que deverão ser autorizadas pelo Conselho Fiscal e Assembléia Geral;
IV- Convocar, presidindo as Assembléias, exigindo quórum e as confirmações
das presenças;
VII - Propor ao Conselho Fiscal a alteração de programas, sempre
acompanhado de exposição de motivos e que deverá ser submetido à
homologação da Assembléia Geral;
VIII- Promover o entrosamento entre os associados, a fim de que as funções
sejam desempenhadas satisfatoriamente.
IX- Manter os bens e a documentação da Associação sob controle e guarda;
X- Administrar os recursos financeiros, providenciando os ajustes na aquisição
de materiais e produtos, bem como, na contratação da equipe de funcionários.

Art. 23 - Compete a Vice~Presidente:

1- Secretariar as reuniões da Diretoria em Assembleia Geral e redigir as atas;
11- Receber e expedir toda a correspondência dirigida a Associação;
111 - Assinar as correspondências junto com a Presidente e as atas;
IV- Cadastrar os associados;
V- Elaborar, ler os atos da Associação lar Maternal "Bom Pastor";
VI- Elaborar o relatório anual da Diretoria, juntamente com o Presidente;
VII-Substituir a Vice~Presidente em suas faltas e impedimentos;
VIII- Elaborar cronograma das reuniões, fazendo referencia a determinados
assuntos e entregar as associadas conforme definição da diretoria expressa em
Assembléia;
IX- Assegurar e coordenar o processo eletivo e apuração dos, atos divulgando
os resultados. !

1- Substituir a Presidente em suas faltas ou impedimentos;
11-Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu termino;
111- Prestar, de modo geral, sua colaboração a Presidente.

Art. 24 - Compete a Primeiro Secretário:
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Art. 2S - Compete ao Segundo Secretário: .;~tu\c~S~~~,c'oriú- se
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[- Substituir o primeiro Secretário em suas faltas ou impedimentos;
11- Assumir o mandato em caso de vacância, até o seu termino;
111-Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Primeiro Secretário.

Art. 26 - Compete ao Primeiro Tesoureiro:

r - Arrecadar e contabilizar as contribuições das associadas, rendas, auxílios e
donativos, mantendo em dia a escrituração da Associação;
11- Pagar as contas autorizadas pela Presidente;
111- Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem
solicitados;
IV- Apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração da Associação, incluindo os
relatórios de desempenho financeiro e contábil, e ainda sobre as operações
patrimoniais realizadas;
V - Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à
tesouraria;
VI- Assinar cheques e ordens de pagamento, juntamente com a Presidente;
VII - Apresentar o Balanço Anual das finanças da Associação, na Assembleia
Geral;
VIII - Manter todo o arrecadado da Associação, em estabelecimento de
credito;
IX- Organizar o orçamento anual da Associação Lar Maternal "Bom Pastor";
X- Publicar anualmente a demonstração das receitas e despesas realizadas no
exercicio.

Art. 27 - Compete ao Segundo Tesoureiro:

l-Substituir o primeiro Tesoureiro, em suas faltas e impedimentos;
11- Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu termino;
IU- Prestar, de modo geral, sua colaboração ao Primeiro Tesoureiro.

Art. 28 - O Conselho Fiscal será constituído por três membros efetivos e três suplentes
eleitos pela Assembléia Geral.

91!! - O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria.
92!! • Para compor o Conselho Fiscal deverão ser indicadas, preferencialmente, pessoas

com experiência contábil, jurídica, e administrativa, para facilitar seu desempenho.
93!! - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até seu

término.

Art. 29 - Compete ao Conselho Fiscal:

I - Examinar sem restrições a todo o tempo os livros contábeis e quaisquer
outros documentos contábeis, bem como, toda prestação de c tas.

I
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11-Opinarsobre os balançose relatóriode de;::;:~~~ t:::;r:( e contábil,
como também sobre operações patrimoniais realizadas, Iemitindo pareceres
para os organismos superiores da entidade.

li! - Requisitar ao Primeiro Tesoureiro, a qualquer tempo, documentação

comprobatória das operações econâmico.financeiras realizadas pela
Associação, e obrigatoriam~nte, no fim de cada exercício.
IV - Emitir parecer sobre as contas apresentadas pela Diretoria, no caso de
renuncia, término de mandato ou impedimento deste;
V -Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;

Vl- Convocar extraordinariamente a Assembléia Geral.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal ser reunirá ordinariamente a cada 03 (três)
meses, e extraordinariamente sempre que necessário.

Art. 30 - A Associação lar Maternal "Bom Pastor" desenvolverá seu serviço de
acolhimento com garantia de profissionais qualificados e com perfil adequado ao
desenvolvimento das funções, os quais deverão pertencer ao quadro de funcionários da
instituição, esta composta pelos seguintes departamentos:

1- Departamento Administrativo;
1- Departamento Social e Psicológico;
[JI- Departamento de Nutrição;
IV- Departamento Jurídico;
V- Departamento Educacional.

Art. 31- Compete ao Departamento Administrativo:

i ,,I - Cumprir e fazer cumprir as finalidades estatutárias de acordo com as
decisões da Diretoria da instituição;
11- Garantir a proteção integral das crianças acolhidas em situação de risco
pessoal e social, reconhecendo a situação em que se dá o acolhimento;
IH- Elaborar o arquivo documental e zelar pela organização das informações
dos acolhidos e dos recursos humanos da instituição;
IV- Acompanhar o acolhimento e desligamento de cada acolhido;
V - Elaborar em conjunto com os técnicos o plano de atendimento de cada

V
acolhido, bem como, o planejamento estratégico, regimento interno,
organograma, fluxograma e todo proceder documental solicitado pela rede de
proteção dos acolhidos e do quadro funcional;
VI- Coordenar a equipe técnica e a equipe de apoio, propiciando condições de
trabalho para a efetivação das ações institucionais;
VII- Produzir relatórios de atendimento dos acolhidos e remeter aos órgãos
competentes;
VIII- Organizar ações e atividades com os associados, parceiros e voluntários,
visando o entrosamento e fortalecimento de vínculos comunitários com os
acolhidos;
IX- Captar recursos através de projetos em parcerias com os órgãlr públicos e l;
privados para a sustentabilidade das ações institucionais; I j" \]~
X- Assegurar a integridade física dos acolhidos; l,_:r:i','\~oj~~ , I ~
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XI - Registrar e controlar a aquisição do patrimehí~'''fisi-o e mobiliário,
veículos e instrumentos adquiridos pela instituição. l

Art. 32 - Compete ao Departamento Social e Psicológico;

I - Integrar a equipe multi~jsciplínar e planejar as ações sociais, reunindo-se

mensalmente e elaborando atas das Assembléias de ordenamento das ações

desenvolvidas;
11- Elaborar instrumentos e processos de trabalho em serviço social e de

psicologia no atendimento dos acolhidos;
111- Orientar a equipe de apoio no proceder e envolvimento com os cuidados

de apoio e proteção aos acolhidos;
IV- Participar das audiências específicas que envolvam os acolhidos;
V - Integrar com representatividade em conselhos municipais referente a
políticas públicas do atendimento;
VI - Possibilitar e garantir o direito ao fortalecimento do convívio familiar dos
acolhidos para o processo de reintegração;
VII- Acompanhar todo o trâmite de adoção do acolhido, favorecer o diálogo e
mediar a aceitação;
VIII- Protocolar toda a documentação do acolhido que passou pelo processo
de adoção para o acervo documental da instituição;
IX- Implementar medidas orientadas para fortalecimento e a manutenção dos
vinculas dos acolhidos com suas famílias de origem;
X - Oferecer atendimento individualizado através de entrevista com o
acolhido, bem como, atendimento em grupo visando obter informações para o
estudo psicossocial;
XI - Elaborar o Plano Individual de Atendimento - PIA estruturando as
necessidades e atividades que irão auxiliar no desenvolvimento psicossocial
dos acolhidos com a intervenção da equipe multidisciplinar.

Art. 33 - Compete ao Departamento de Nutrição:

I - Atuar como responsável técnico (RT) tendo seu registro e certificação
expedido por seu conselho profissional e para controle da Associação;
11- Elaborar e desenvolver o plano de ação nutricional para os acolhidos,
promovendo a saúde;
111- Realizar assistência e educação nutricional de forma coletiva ou individual
aos acolhidos;
IV- Organízar, controlar e dirigir a estocagem dos alimentos e equipamentos
no desenvolvimento das ações;
V - Ter sobre sua responsabilidade a equipe de apoio que será controlada e
capacitada periodicamente para oferecer cuidados e proteção aos acolhidos;
VI- Integrar e interagir com a equipe multidisciplinar na atenção, orientação e
educação alimentar e nutricional dos acolhidos.

~.
~ Art. 34 - Compete ao Departamento Jurídico:

,

I
I
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I _ Prestar assessoramento técnico juridico a coont~t\~'eaÓ equipe técnica da .'~ç:'~~-I', \-\\

Associação lar Maternal "Bom Pastor" em relação as crianç\ s acolhidas nestai( z' '? p.G '"6
II - Atender a demanda jurídica enviada pelos diversos serviços, órgãos, \'0 t:.~_-/
poderes de justiça e equipamentos de proteção social; \ ~ ai
111- Elaborar parecer jurídico e/ou assinar relatório juntamente à equipe '-- ••0
técnica, fornecendo dados de sua área de atuação na Associação;
IV - Proceder a elaboração de todos os relatórios e documentos jurídicos
relacionados a cada uma das crianças acolhidas;
V- Manter e arquivar os documentos referentes à pasta jurídica;
VI - Acompanhar as crianças institucionalizadas às audiências judiciais e
procedimentos administrativos, juntamente com um profissional do
Departamento Social, enquanto guardião institucional dos direitos jurídicos

daquela;
VII- Produzir a escala de audiências;
VIII- Prestar assessoramento jurídico individual e familiar para esclarecimento
sobre a situação da criança em relação a medida a ser cumprida, seu
cumprimento e procedimentos jurídicos atuais e futuros;
IX- Estabelecer um contato regular com as Comarcas e Conselho Tutelar para
estabelecer conhecimento e proximidade objetivando agilidade dos processos;
X - Participar das reuniões com a equipe multidisciplinar, conforme
cronograma elaborado;
XI- Participar com representatividade nos conselhos municipais, fortalecendo
a participação da Associação.

Art. 35 - Compete ao Departamento Educacional:

Art. 36 - As eleições para os cargos da Diretoria e do Conselho Fiscal da Associação lar
Maternal "Bom Pastor" será realizada obrigatoriamente no dia 12 (doze) de janeiro, a cada 04

(quatro) anos.

município que
e controlar o

I - Garantir o acesso e encaminhamento à educação infantil e fundamental,
acompanhando o desempenho dos acolhidos;
11- Oferecer condições de participação dos acolhidos em atividades culturais,
esportivas, religiosas e de lazer, visando o estímulo ao convívio social;
111- Estimular a formação de grupos interativos na observância de
comportamentos e dificuldades de aprendizagem;
IV - Participar ativamente junto às unidades escolares do
atende os acolhidos da Associação para intervir, apoiar
desempenho escolar dos atendidos;
V - Elaborar planejamento e relatórios referentes às ações educacionais na
Associação;
VI- Efetivar com a equipe de apoio do departamento as ações planejadas.

CApiTULO IV
Das Eleições
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I - Só poderão concorrer as eleições, as chapas artte'tl(jr~é te reg.istr~das
junto a Comissão Eleitoral, sendo que esta mesma cornlss ? analisara as
condições de elegibilidade dos candidatos;
11 - A apuração das eleições, por meio de votação secreta, será feita
imediatamente após o encerramento do pleito;
111- O local onde se proc7derá a votação, bem como a sua duração, será
previamente marcado pela Comissão Eleitoral.

Art. 38 - Poderão votar e ser votados todos os integrantes do corpo associativo que
estejam em pleno gozo de seus direitos sociais, sempre observando suas categorias.

CAPiTULO V
Da Dissolução e Patrimônio Social

Art. 39 - A Associação lar Maternal "Bom Pastor" somente se dissolverá após
deliberação da Assembléia Geral, convocada especialmente para este fim e mediante votação
favorável da maioria absoluta dos associados.

Parágrafo Único - No caso de dissolução a Assembléia Geral verificando, os bens de
seu Patrimônio Social serão transferidos a outra pessoa jurídica qualificada, preferencialmente
que tenha o mesmo objetivo social, registrada no Conselho Nacional de Assistência Social, de
acordo com o que estabelecer a Assembléia Geral que deliberar a dissolução.
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Art. 42 - Constituem fontes de recursos da Associação:

CApiTULO VI
Das Fontes de Recursos e da Prestação de Contas

~le - Todas as receitas mencionadas nos incisos deste artigo serão devidamente
registradas na contabilidade da Associação lar Maternal "Bom Pastor".

~2e ~As despesas da Associação lar Maternal "Bom Pastor" consistem em gastos com
funcionários, atendimento aos acolhidos, bem como outros gastos que sejam inerentes as suas
finalidades.

1- Fundos angariados em campanhas ou promoções sociais;
11- Juros e rendimentos de seu patrimônio;
111- Subvenções, auxílios, legados ou doações que lhe foram concedidos.

Art. 40 - Na hipótese da Associação lar Maternal "Bom Pastor" obter, e
posteriormente, perder a qualificação, o acervo patrimonial disponivel, adquirido com
recursos públicos durante o período que perdurou aquela qualificação, será contabilmente
apurado e transferido a outra jurídica qualificada nos termos da lei, preferencialmente que
tenha o mesmo objetivo social.

Art. 41- O patrimônio da Associação lar Maternal "Bom Pastor" se constitui de bens
moveis e imóveis que possua ou venha a possuir, e da disponibilidade financeira decorrente de
sua arrecadação, tais como:
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I - As doações e dotaçoes, legados, heranças, SUbSldlos e quaisquer auxlhas l7S \ -1
que lhe foram concedidos por pessoas físicas ou jurídicas, de direito privado ou \0 ?........- /
de direito publico, nacionais ou estrangeiras, bem como os rendimentos •.. ~~_' fi
produzidos por esses bens;
11- As receitas proveniente.s dos serviços prestados, da venda de publicações,
bem como as receitas patrimoniais;
111- Receitas provenientes dos termos de colaboração e fomento, para
celebração de parcerias que envolvem a transferência de recursos financeiros

seguindo os critérios do chamamento público;
IV - Rendimentos financeiros e outras eventuais.

Parágrafo Único - A equipe técnica e equipe de apoio deverá pertencer ao
quadro de pessoal da Associação lar Maternal "Bom Pastor", tendo sua contratação efetivada

pela Diretoria desta.

Art. 43 - A prestação de contas da Associação lar Maternal "Bom Pastor" observará no
mínimo:

_I

':' \

'\
I

I - Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de
Contabilidade;
lI - A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício
fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade,
incluindo as certidões negativas de débito junto ao INSSe ao FGTS;
111- A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes
se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria,
conforme previsto em regulamento;
IV - A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública
recebidos será feita, conforme determina o parágrafo único do Art. 70 da
Constituição da República Federativa do Brasil.

CApITULO VII

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 47 - Os associados não respondem pelas obrigações da Associaç-

Art. 4ó - A Associação será representada, ativa e passivamente, em juizo e fora dele
por seu Presidente.

Art. 45 - O presente Estatuto poderá ser alterado, a qualquer tempo, por decisão da
maioria absoluta das associadas, em Assembléia Geral especialmente convocada para este fim,
e entrará em vigor na data de seu registro em Cartório.

Art. 44 - A Associação lar Maternal "Bom Pastor" será dissolvida por decisão da
Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para este fim, quando se tornar
impossível à continuação de suas atividades.
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Art. 44 - O ano fiscalda Associaçãolar Mal:f~i;'~;oZm'~:~~;':~companharâo an\~ ~2)
Art. 48 - Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados em \', ~_7-

Assembléia Geral.

Art. 49 - O presente estatuto social terá sua vigência após o competente registro em
Cartório de Registro, Titulos e Documentos e Pessoas Jurídicas da Comarca de CamboriújSC.
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA

ESTADO DE SANTA CATARINA
Associacão Lar Maternal :'Bom Pastor"- ,
Camboriú/SC, 28 de Fevereiro de 2018.
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Aos vinte e oito dias do mês de fevereiro da ano de dois mil e dezoito, às dezenove
horas e trinta minutos, nas dependências da sede da Associação Lar Maternal "Bom
Pastor", reunidos os associados por convocação do Presidente Adão Bernardino
Vieira. no endereço à Rua Paraíba n° 385 (trezentos e oitenta e cinco) no Bairro Rio
Pequeno, no município de Camboriú/SC, para a Assembléia de Alteração Estatutâria.
O Presidente, Sr. Adão, agradece a presença de todos, solicitando que os presentes
assinem a lista de presentes. Após as confirmações das presenças e comentando a
pauta de convocação, que será a alteração estatutária, convida a secretária Vanessa
de Oliveira Moraes para a leitura da minuta da alteração de artigos, esclarecendo que
todas as dúvidas serão sanadas, bem como o tesoureiro Samuel para que faça
apontamento destas, tendo em vista que tais alterações fazem-se necessárias, pois
algumas ações foram alteradas, Passando ao tema principal, inicialmente, o,
Presidente esclareceu que o inciso X do artigo segundoâo Estatuto Social deve ser
suprimido, pois até o presente momento não efetuamos o programa ~PaisSociais" por
não ter capacidade técnica para sua efetivação. Ainda, neste artigo segundo, deverá
ser acrescentado um paragrafo único, à saber, ~ParagrafoÚnico'- A Associação Lar
Maternal ~BomPastor' oferece serviço de acolhimento e suas ações são previstas em
planos no nível de proteção social especial de alta complexidade do Sistema Único de
Assistência Social - SUAS, É vedado o acolhimento de crianças com doença mental,
menores infratores e menores com dependência química", Já o inciso 111do artigoL.
quinto que trata sobre os associados colaboradores beneméritos também deverá será

<-suprimido. No artigo sexto, inciso I, alínea "i", sofrerá uma alteração, ficando com a
seguinte escrita: "Afastar-se da Associação desde que ° solicite por escrito e
expressando seu motivo, documento este que deverá constar com firma reconhecida
em cartôrio e que será apresentado a Diretoria que o encaminhará à Assembléia
Geral. Tal documento passará a fazer parte do acervo documental da Associação", No
parágrafo único do artigo oitavo~erá suprimida a palavra "departamentos", explicando
o Presidente que os departamentos farão parte da estrutura organizacional da equipe
multidisciplinar da instituição envolvida nas ações dos institucionalizados. O artigo 10
terá um novo incisoLcoma seguinte redação: ~V- Atrair e decidir sobre os termos de
parcerias com órgãos públicos e privados", O artigo 11 também terá um novo inciso'--
com a seguinte redação: ~IV- Avaliar e decidir sobre as infrações estatutárias". Já o

<-quórum relacionado no inciso 111do artigo 12, passará de 1/3 para 1/5, Quanto ao
parágrafo único do artigo 13,Leste passara a ter a seguinte redação: "A Assembléia
Geral será instalada pelo Presidente da Diretoria com a maioria absoluta e será
solicitada a lavratura da ata, com posterior leitura e coleta das assinaturas dos
associados presentes~,No artigo 16~erá acrescentada a seguinte redação ao final do

\
/l;:;"')e,xto: ",eas de,alter~ção estatutária". O artigO?1 ~assará a ter a seguinte red~ção: "A
".-:¥ ~:'/ Dlretona reumr-se-a mensalmente para discutir o desenvolver das açoes do~~\rila~lhimento, ~s parcerias.e~obrC,osrecursos human~s.e financeiros da instituição~.O /

#~~"..c~o:: artl9? 22. tera um n~vo InCISO,a ~~b:r, "X - Ad",lI~Jstrar os recursos financeiros, :;
i" ~~ -& prOVidenCiandoos ajustes na aqUlsrçao de matenals e produtos, bem como na 3.'(ff~~ o atação da equipe <te funcionários", Ato seguinte, o Presidente informa q~e a 1- '
'>~ a ~o do artigo 30 também será alterada, na qual será discriminada os ( r \.~

~.. :Ji4-)/ ~iko~lJ;:J.
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Departamentos existentes n~ Associa~o, o que fara cc:m q a partir do artigo 30
sejam incluidos novos artIgos especificando a funçao d cada Departamento,
ocasionando a mudança da ordem numérica de todos os artigos posteriores a este no
Estatuto Social da Associação Lar Maternal "Bom Pastor". Posto isto, o artigo 30
passará a ter a seguinte redação: "A Associação Lar Maternal "Bom Pastor"
desenvolverá seu serviço de acolhimento com garantia de profissionais qualificados e
com perfil adequado ao desenvolvimento das funções, os quais deverão pertencer ao
quadro de funcionários da instituição, esta composta pelos seguintes departamentos: I
_ Departamento Administrativo; I - Departamento Social e Psicológico; 1I1 -
Departamento de Nutrição; IV - Departamento Jurídico; V - Departamento
Educacional~, Assim, sendo suprimido o antigo artigo 31, os novos artigos seguintes
passarão a constar com a seguinte redação e numeração: ~Art, 31 - Compete ao
Departamento Administrativo: I - Cumprir e fazer cumprir as finalidades estatutárias de
acordo com as decisões da Diretoria da instituição; 11- Garantir a proteção integral das
crianças acolhidas em situação de risco pessoal e social, reconhecendo a situação em
que se dá o acolhimento; 111- Elaborar o arquivo documental e zelar pela organização
das informações dos acolhidos e dos recursos humanos da instituição; IV -
Acompanhar o acolhimento e desligamento de cada acolhido; V - Elaborar em
conjunto com os técnicos o plano de atendimento de cada acolhido, bem como, o
planejamento estratégico, regimento interno, organograma, fluxograma e todo
proceder documental solicitado pela rede de proteção dos acolhidos e do quadro
funcional; VI - Coordenar a equipe técnica e a equipe de apoio. propiciando condições
de trabalho para a efetivação das ações institucionais; VII - Produzir relatórios de
atendimento dos acolhidos e remeter aos órgãos competentes; VII1- Organizar ações
e atividades com os associados, parceiros e voluntários, visando o entrosamento e
fortalecimento de vinculas comunitários com os acolhidos; IX - Captar recursos
através de projetos em parcerias com 05 órgãos publicas e privados para a
sustentabilidade das ações institucionais; X - Assegurar a integridade física dos
acolhidos; Xl - Registrar e controlar a aquisição do patrimônio físico e mobiliário, de
veiculos e instrumentos adquiridos pela instituição, Art. 32 - Compete ao
Departamento Social e Psicológico: I - Integrar a equipe multidisciplinar e planejar as
ações sociais, reunindo-se mensalmente e elaborando atas da Assembléias de
ordenamento das ações desenvolvidas; II - Elaborar instrumentos e processos de
trabalho em serviço social e de psicologia no atendimento dos acolhidos; 111- Orientar
a equipe de apoio no proceder e envolvimento com os cuidados de apoio e proteção
aos acolhidos; IV - Participar das audiências específicas que envolvam os acolhidos;
V - Integrar com representatividade em conselhos municipais referente a politicas
públicas do atendimento; VI - Possibilitar e garantir o direito ao fortalecimento do
convívio familiar dos acolhidos para o processo de reintegração; VII - Acompanhar
todo o trâmite de adoção do acolhido, favorecer o diálogo e mediar a aceitação; VIII -
Protocolar toda a documentação do acolhido que passou pelo processo de adoção
para o acervo documental da instituição; IX - Implementar medidas orientadas para
fortalecimento e a manutenção dos vinculos dos acolhidos com suas familias de I
origem: X - Oferecer atendimento individualizado através de entrevista com o f(\.

I. ' .,.

..•.•.- '"- acolhido, bem como, atendimento em grupo visando obter informações para o estudo \ '\,'~/l/' psicossocial; XI - Elaborar o Plano Individual de Atendimento - PIA, estruturando as ç)~'.,."
..:~-f necessidades e atividades que irão auxiliar no desenvolvimento psicossocial dos
~il.? acolhidos com a intervenção da equipe multidisciplinar. Art. 33 - Compete ao \, •.

f'~i~~Departamento de Nutrição: I - Atuar como responsável técnico (RT) tendo seu registro r r i
'1J,P e certificação do seu conselho profissional para controle da Associação; 11- Elaborar e ( ."/)lt\" :(fã~'~:';..;'o '~ ••• ~":;:::;:~ .J;$

/' ( ~_1, ~O~
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Realizar assistência e ~ducaçãO nutricional, .d~ fo\~~ei~~e";a~"'~:~-~~di~idualaosi~~;;'~~")~~S..>
acolhidos; IV - Organizar, controlar e dirigir a estocag m dos alimentos ~'- ?F'O '0\
equipamentos no desenvolvimento das ações; V - Ter sobre ~ua responsabilidade à~ .~ ....-)
equipe de apoio que serâ controlada e capacitada periodicamente para oferecer\< ..•.~ @J
cuidados e proteção aos acolhidos; VI - Integrar e interagir com a equipe "----.-'
multidisciplinar na atenção, orientação e educação alimentar e nutricional dos
acolhidos. Art. 34 - Compete ao Departamento Jurídico: I - Prestar assessoramento
técnico jurídico a coordenação e equipe tecnica da Associação Lar Maternal "Bom
Pastor" em relação as crianças acolhidas nesta; 11 - Atender a demanda jurídica
enviada pelos diversos serviços, órgãos, poderes de justiça e equipamentos de
proteção social; 111 - Elaborar parecer jurídico elou assinar relatório juntamente à
equipe técnica, fornecendo dados de sua area de atuação na Associação; IV -
Proceder a elaboração de todos os relatórios e documentos jurídicos relacionados a
cada uma das crianças acolhidas; V - Manter e arquivar os documentos referentes à
pasta juridica; VI - Acompanhar as crianças institucionalizadas às audiências judiciais
e procedimentos administrativos, juntamente com um profissional do Departamento
Social, enquanto guardião institucional dos direitos jurídicos daquela; VII - Produzir a
escala de audiências; VIII - Prestar assessoramento juridico individual e familiar para
esclarecimento sobre a situação da criança em relação a medida a ser cumprida, seu
cumprimento e procedimentos jurídicos atuais e futuros; IX - Estabelecer um contato
regular com as Comarcas e Conselho Tutelar para estabelecer conhecimento e
proximidade objetivando agilidade dos processos; X - Participar das reuniões com a
equipe multidisciplinar, conforme cronograma elaborado; XI - Participar com
representatividade nos conselhos municipais, fortalecendo a participação da
Associação. Art. 35 - Compete ao Departamento Educacional: I - Garantir o acesso e
encaminhamento à educação infantil e fundamental, acompanhando o desempenho
dos acolhidos; II - Oferecer condições de participação dos acolhidos em atividades
culturais, esportivas, religiosas e de lazer, visando o estímulo ao convívio social; 111 -
Estimular a formação de grupos interativos na observância de comportamentos e
dificuldades de aprendizagem; IV - Participar ativamente junto as unidades escolares
do município que atende os acolhidos da Associação para intervir, apoiar e controlar o
desempenho escolar dos atendidos; V - Elaborar planejamento e relatórios referentes
as ações educacionais na Associação; VI - Efetivar com a equipe de apoio do
departamento as ações planejadas". Em ao seguinte, o novo artigo 42(antigo artigo
38) sofrerá duas alterações, sendo uma alteração de texto na redação do inciso 111 -
em virtude de cumprimento do disposto na lei 13.019 que estabelece o Marco
Regulatório do Terceiro Setor - e o acréscimo de um parágrafo único, ficando assim
estabelecido: ~11l- Receitas provenientes dos termos de colaboração e fomento, para
celebração de parcerias que envolvem a transferência de recursos financeiros
seguindo os critérios do chamamento públicc( e ~Parágrafo Único - A equipe técnica e
equipe de apoio deverá pertencer ao quadro de pessoal da Associação Lar Maternal
"Bom Pastor", tendo sua contratação efetivada pela Diretoria desta". Por derradeiro, o
novo artigo 491antigo artigo 46) passará a ter nova redação, qual seja: ~O presente '"

:t,~ estatuto social terá sua vigência após o competente registro em Cartório de Registro, N. \..
.', -':fd~'TítuloS e Documentos e Pessoas Jurídicas da Comarca de Camboriú/SCn

• Após toda a \ '.<l
:i ,,"/6" le.ura e eScla~ecimento sobre a minuta do estatuto o Presidente, Sr. Adão, pergunta ~ :'.

/:i-:o! se ha maIs duvIdas e todos sentem-se esclarecIdos, sendo tal momento de muito \" ~
, .>;':2~, conhecimento, em especial sobre a lei 13.019. Por fim, o Presidente questiona se há ~.
~~c'j:,/ concordância acerca das alterações ora postuladas, sendo todos unânimes em aceitar . f

',;.£ e concordar com todas as alterações. Então, o tesoureiro Samuel passa a imprimir ~



VICE-PRESIDENTE

mais a ser tratado, o Presidente solicita a leitura da presente ata que após lida e
aprovada segue assinada legivelmente por todos os associados presentes, para que
surtamos efeitos legais.

, __ DIRETORIAj/#;" ;' /
'~LJOfV4ro ~ ..Ç/. .' • 1
"S':PR DE ;)~ / I
'.~'f)F~rESro~ ,.z~Ú'/ ~

.. '1""lH(\C;'Ir' o Bernardino Vieira
PRESIDENTE

~~~ .ç"c\~;!~
• ,t"-. ~,.

Caroline Benvenutti Fialho .s."" ,,;>..

2' SECRETÁRIA //.,.ft~.f,~.'..
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Clóvis Pereira de Oliveira
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QUALIFICAÇÕES DA DIRETORIA:

PRESIDENTE: ADÃO BERNARDINO VIEIRA, brasileiro, casado, comerciante, nascido em

18.06.1956, com 62 anos, portador do CPFn' 291.371.109-00, e do RG660.812-4 55P/5C,
portador da CNH nº 01964655559 DETRAN/SC, residente e domiciliado à Rua Monte

Agulhas Negras, n. 353, Bairro Monte Alegre, em Camboriú (Se);

li:! SECRETÁRIA: VANESSA DE OLIVEIRA MORAES, brasileira, casada, fisioterapeuta,

nascida em 03/08/1985, com 33 anos, portadora do CPF nº 065.023.819~28, e do RG
5.109.794 SSPjSC, residente e domiciliada à Rua Antonio de Almeida, nº 37, Bairro Centro,

em Camboriú (Se);

12 TESOUREIRO: 5AMUEl OLIVEIRA DE SOUZA, brasileiro, casado, técnico de informática,

nascido em 13/05/1982, portador do CPF n' 039.352.039-00, e do RG 3.056.823 55P/5C,
residente e domiciliado à Rua Rio Capivari, n2 7, Bairro Rio Pequeno, em Camboriú (Se);
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oSTAoO DE SANTA CATARINA
ASSOCIAÇÃO LAR MATERNAL BOM PASTOR
RUA RIO PARAíBA Nº 385
BAIRRO RIO PEQUENO - CAMBORIÚ/SC

Serviço Rp.g
Pessoas Nat
Titulos e O
Imo""'':; <I••

(ai Civil di:."
is, juridjcõ~
umel'ltos E:.....b"d'i. se

Ata da Assembléia Geral Ordinária Eletiva

Aos doze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete, às vinte horas,

reunidos os associados da Associação Lar Maternal Bom Pastor, na sua sede sito a Rua

Paraíba, nº 385, no Bairro Rio Pequeno, na cidade de Camboriú, por convocação de seu

Presidente Samuel Oliveira de Souza, em data e horário conforme pauta definida da

reunião do dia doze de dezembro de dois mil e dezesseis. O Presidente agradece a

presença de todos e esclarece que também fará chamada nominal dos associados

fundadores e associados colaboradores efetivos para comporem a terceira ata eletiva,

correspondendo o mandato do ano de doze de janeiro de dois mil e dezessete ao ano

de doze de janeiro de dois mil e vinte e um. Isto muito nos orgulha e nos faz acreditar

cada dia mais na força que adquirimos em empreender nesta causa tão nobre, a causa

da criança que sofre abandono, violência e maus tratos e nós aqui reunidos estamos

efetivando política pública com muita abnegação, confiança e dignidade, pelo que

somo gratos a cada um que não mediu esforços em nos ajudar a realizar e promover

este grande sonho de acolher estas crianças. Todos os associados engajados

conquistaram o que muitas instituições demoram muito a conquistar. Isto só foi

possível pelo compromisso do novo coletivo. Sendo hoje um dia muito especial e nesta

mesma união vamos nos organizar para esta terceira .::omposição eletiva. O Presidente

solicita a formação das chapas e, após alguns comentários, restou formada uma chapa

~nica a qual foi apresentada, se efetivando a eleição que se efetivou por unanimidade

~ de votos. Todos os candidatos agradeceram pela acolhida e se dizem encorajados, pois '.,'~."

já são participantes efetivos no proceder do atendimento do acolhimento e estando ~

cada dia mais convictos das grandes conquistas. Em ato contínuo, os eleitos assinam o 0

v
-

termo de posse de seus mandatos iniciando em doze de janeiro de dois mil e

dezessete, com o término em doze de janeiro de dois mil e vinte e um, Sendo

composta a seguinte Diretoria: Presidente: Adão Bernar.dino Vieira, brasileiro, casado,

comerciante, portador do RG sob o nº 660.812 e CPF n 291.371.109-00, residente e ,- I
, II 5ervicoRe,istr Civildas ( ri OI'"..:l()r/ '\J%'" f' ?~"O"N,wr"'J",;dk". (di' 1,';1 .I.J ~ , ' J , ,Tltulos e Doe entos e

el.,j \' Q.O~I\\Ol@'."Od'C.m",,",c , - , )~iJ(/(s.
'{8,,/'rV'.. '-t._,ob.ü411-C>
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domiciliado na Rua Monte Agulhas Negras nQ 353, Bairro ante Alegre, município de

Camboriú/SC; Vice-Presidente: Edilson Teixeira Costa, brasileiro, casado, vendedor,

portador do RGde nQ 5612442 e CPFde nº 053.205.849-62, residente e domiciliado na

Rua Irani Ana Moser nº 24, Bairro Centro, município de Camboriú/SC; Primeira

Secretária: Vanessa de Oliveira Moraes, brasileira, casada, fisioterapeuta, portadora

do RG sob o nº 5109794 e CPF de nº 065.023.819-28, residente e domiciliada na Rua

Antonio de Almeida n 37, bairro (entro, município de Camboriú/SC; Segunda

Secretária: Carolline Benvenutti Fialho, brasileira, casada, do lar, portadora do RG sob

o nf!6.868.218 e CPFde ng 001.109.580-63, residente e domiciliado na Rua Londres n
g

27, bairro Santa Regina, município de Camboriú/SC; Primeiro Tesoureiro: Samuel

Oliveira de Souza, brasileiro, casado, técnico de informática, portador do RG sob o nf!

3.056.823 e CPFde nº 039.352.039-00, residente e domiciliado na Rua Rio Capiwari nº

07, Bairro Rio Pequeno, município de Camboriú/SC; Segundo Tesoureiro: Clóvis

Pereira de Oliveira, brasileiro, casado, portador do RGsob o nQ 5.757.817 e CPF de nº

618.033.080-87, residente e domiciliado na Rua Cel Benjamim Vieira n 63 apto 06,

bairro Centro, Município de Camboriú/SC; Conselho Fiscal Efetivo: Primeiro Efetivo:

Felipe Domingos de Moraes, brasileiro, casado, projetista, portador do RG sob o nº

5.283.554 e CPF de nº 072.836.929-08, residente e domiciliado na Rua Presidente

Costa e Silva nº 605, bairro centro, município de Camboriú/SC; Segundo Efetivo:

Manoel da Guia da Silva Santos, brasileiro, casado, lJ~dreiro, portador do RG sob o nº

7.168.415 e CPF de nº 352.664.573-68, residente e domiciliada a Rua Rio Guaíra nº

j

brasileira, casada, do lar, portadora do RG sob o nº 160.548~9 e CPF sob o nº

693.063.119-15, residente e domiciliada na residente e domiciliada na Rua Monte

1460, Bairro Rio Pequeno, município de Camboriú/SC; Terceiro Efetivo: Josiane Leni

._Cc>_ ártins, brasile"a, divorciada, do lar, portadora do RG sob o n' 2.178.431-0 e CPF de /~\. ,~ ",

n. -!~,926,280.522-23, residente e domiciliada na Rua lsaura da Silva Barcelo n' 33, bairro ,~\,

Cedro, município de Camboriú/SC; Conselho Fiscal Suplente: Primeiro Suplente: Pedro ,..--.....)

Neoly Zerefe, brasileiro, casado, vendedor, portador do RG sob o n' 30S,13Z e CPFde \ ~ J\( ')
nº 304.439.979-34, residente e domiciliado na Rua Rio Ipanema nf! 123, bairro Rio ~ i }l/ I
Pequeno, município de Camboriú/SC; Segundo Suplente: Cassia Terezinha Melo Vieira,

(',, 'U'
~
1I

Agulhas Negras nº 353, Bairro Monte Alegre, munici ia de Camboriú/SC; Terceiro

Suplente: Tiago Luiz Fialho, brasileiro, casado, autôno o, portador do RG sob o 02.- ('//,.
Serviço Flegí fc;l Civil das (
Pessoas ~latl' .is. JurídiCZ!s, ...-

~

Titulos e n um'i'mos e ~_-'_'- ",' ;' ,
. - ,,/. Ç,J.-i< \;aO! \\or~m~o;,'.mb.,,".'( ([/ "úP/;' <:..(jlfil- ...;?). ~ J
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p~~~~~~r~~~-Ilrlil;'Jurídicas,
"T[t~lose. cum~t:l!OS €
Imóv",i~cl.. "mbOrll,l- $•.

575.730-2 e CPF de nº 990.853.560-91, residente . domiciliado na Rua Londres nº 27,

bairro Santa Regina, município de Camboriú/SC. O Presidente solicita a leitura da

presente ata que após lida segue aprovada e assinada para que surta os efeitos legais.

DIRETORIA:"
./1, ./

/.~/ " ..),1--
"~/-if'y:'-~

Adio Bernardino Vieira
Presidente

"-" ,//...--, //
-:0::: .•,,0 •.'.......>c,..y""/,,,J ~-;.:::;-.

Edilson Teixeira Costa
Vice-Presidente

"-,; L"""'k[l.","_~\~i...~. l~'t.'..\,-?,U'W,IDeeM
Vanessa de Oliveira Moraes

Primeira Secretária

"Vov.QD'{ (?,ern\QI~( t:] c:.h'-'2-
Carolline Benvenutti Fialho

Segunda Secretária

( //';' /k'• I. •

_./ /~;';/tr L [ iJ t.;";;:1' £.Y;, ",i/[]

Samuel Oliveira de Souza
Primeiro Tesoureiro

CONSELHO FISCAL EFETIVO:

--~
~Iiveira

Segundo Tesoureiro

ÇeUe él dv lwoQ.Ob
Felipe Domingos de Moraes

Primeiro Efetivo

J/i(Jlw.ld{)..~ d•..5j,rs... çq'11~C-1
Manoel da Gui da Silva Santos

Segundo Efetivo

"i
Josiane Leni Martins
Terceiro Efetivo
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/
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4£x&c/Ui,Y;;i"
Cassia Terezinha Melo Vieira

Segundo Suplente
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EXTRATO DOSASSOCIADOS DA ASSOCIAÇÃO LAR MATERNAL BOM PASTOR

Primeiro Efetivo: Felipe Domingos de Moraes, brasileiro, casado, projetista, portador do RG sob o n'2 5.283.554 e CPF de nº 072.836.929-08, residente e
domiciliado na Rua Presidente Costa e Silva nº 60S, bairro centro, município de Camboriú/SC.
Segundo Efetivo: Manoel da Guia da Silva Santos, brasileiro, casado, pedreiro, portador do RG sob o n'27.168.415 e CPFde nº 352.664.573-68, residente e
domiciliada a Rua Rio Guaíra nº 1460, Bairro Rio Pequeno, município de Camboriú/SC.
Terceiro Efetivo: 10siane Leni Martins, brasileira, divorciada, do lar, portadora do RG sob o nº 2.178.431-0 e CPF de nº 926.280.522-23, residente e
domiciliada na Rua Isaura da Silva Barcefo nº 33, bairro Cedro, município de Camboriú/SC.
Conselho Fiscal Suplente: Primeiro Suplente: Pedro Neoly Zerefe, brasileiro, casado, vendedor, portador do RG sob o nº 305.132 e CPF de nº 304.439.~7((.r;r~1~-~\
34, residente e domiciliado na Rua Rio fpanema nº 123, bairro Rio Pequeno, município de Camboriú/SC. :' \ -""O '{' \

Segundo Suplente: Cassia Terezinha Melo Vieira, brasileira, casada, do lar, portadora do RG sob o nº 160.548.9 e CPF sob o nº 693.063.119-15, resid~nt~e _-7: ::)
domiciliada na residente e domiciliada na Rua Monte Agulhas Negras n2 353, Bairro Monte Alegre, município de Camboriú/SC. Terceiro Suplente: Tiago ~ui~ t.JJ ".:í
Fialho, brasileiro, casado, autônomo, portador do RGsob o nº 575.730-2 e CPF de nº 990.853.560-91, residente e domiciliado na Rua Londres nº 27. b~ C\.s.'i
Santa Regina, municipio de Camboriú/SC. ~~_/

DIRETORIA:

Presidente: Adão Bernardino Vieira, brasileiro, casado, comerciante, portador do RG sob o n2 660.812 e CPF n2 291.371.109-00, residente e domiciliado na
~ _. Rua Monte Agulhas Negras n2 353, Bairro Monte Alegre, município de Camboriú/SC .
.",. ~\::/" Vice-Presidente: Edilson Teixeira Costa, brasileiro, casado, vendedor, portador do RG de nQ 5612442 e CPF de n2 053.205.849-62, residente e domiciliado

'::,~~naRua Irani Ana Moser n2 24, Bairro Centro, município de Camboriú/SC.
- ~Primeira Secretária: Vanessa de Oliveira Moraes, brasileira, casada, fisioterapeuta, portadora do RG sob o n2 5109794 e CPF de nQ 065.023.819-28,
.. :, .residente e domiciliada na Rua Antonio de Almeida n 37, bairro Centro, município de Camboriú/SC.

Segunda. Secretária: Carolline Benvenutti Fialho, brasileira, casada, do lar, portadora do RG sob o n'2 6.868.218 e CPF de n2 001.109.580-63, residente e 3;;X1ó~
oc~:2domiciliado na Rua Londres nº 27, bairro Santa Regina, município de Camboriú/SC. 6õ~oÕ'

Primeiro Tesoureiro: Samuel Oliveira de Souza, brasileiro, casado, técnico de informática, portador do RG sob o nº 3.056.823 e CPF de n2 039.352.039-00, ~~;.~
residente e domiciliado na Rua Rio Capiwari n'207, Bairro Rio Pequeno, município de Camboriú/SC. ~~ o~~.
Segundo Tesoureiro: Clóvis Pereira de Oliveira, brasileiro, casado, portador do RG sob o n'2 5.757.817 e CPF de nº 618.033,080-87, residente e domiciliado » ~'i
na Rua Cel ~enjamim Vieira n 63 apto 06, bairro Centro, Município de Camboriú/SC. "'I ~ C o.

c:~â:~
, o ir a.
",111 ~ 1lICONSElHO FISCAL EFETIVO: rll!>.!" \11

ESTADO DESANTA CATARINA
ASSOCIAÇÃO LAR MATERNAL BOM PASTOR
RUA RIO PARAíBA N2 385
BAIRRO RIO PEQUENO - CAMBORIÚ/SC
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OMA OE ABERTURA

23/0112009
COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Siluação Cadaslral

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO

10.618.455/0001-29
MATRIZ

I NOME EMPRESARIAL

I ASSOCIACAO LAR MATERNAL BOM PASTOR

"''''''"'''0"0"0"''''"'"'''''"'''0"'"'''"''"0''''"''0""''"0'',0,'',"",'C"",",,c,------------------------,
ASSOCIACAO LAR MATERNAL BOM PASTOR

30109/2019

CÓDIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIOADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS

94.99.5'{)0 • Atividades associativas não especificadas anteriormente

I BAIRROIDISTRITO
RIO PEQUENO

I CÓDIGO E DESCRIÇAo DA ATIVIOAOE ECONÓMICA PRINCIPAL

I 87.30.1.01. Orfanatos

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JUR DICA

399.9 • Associação Privada

I lOGRADOUROR PARAIBA

I'"88.343-838 I MUNlclPlo
CAMBORJU

I COMPLEMENTO

I
I
I

I
II_~~I

DATA OA SITUAÇÃO ESPECIAL

OATA OA SITUAçAo CADASTRAL

23/0112009

J

TELEFONE

(47) 3365-05821 (47) 8465.7388
IlNDEREÇO ELETRÓNICO

I
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

\ MOTtVO DE SITUAÇAo CADASTRAL

I ~;~~~::O ESPECIAL

ro"c''',O'''m'''"'"'TI'"'''O="'',"~'''',,'',c"'',,c,'','',,;;,---------------------------------,

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 30/09/2019 as 14:13:55 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1

https:/Iwww.receila_fazen~a.gov,l:lr/pessoaJuridlcalcnpj/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovsnle.asp 111



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ
ESTADO DE SANTA CATARINA

ALVARÁ DE LICENÇA
PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

-------------------------------- .•.~/0'" ..•,;;.\
1.J..o 'I'";. "-,f- <.(f \ ..' 0\
iZ W;
\~ J' /;ã,~

',r p-, .,.•..'

CMC

144657 03/04/2007
Perlodo de Validade

31/12/2019
-------------------_.

Concedido, em conformidade com a Lei Municipal 30/2010 - Art.388 a 407

Ncme e Razao Social

ASSOCIACAO LAR MATERNAL BOM PASTOR
CNPJ: 10.618.455/0001-29
Endereço

RUA RIO PARAIBA, 385 - Bairro: RIO PEQUENO

AFIXAR EM LUGAR VISIVEL

Atividades

94 99.5100.'00 ATNlDADES ASSOCIIITf\rAS t>:AOESPEC:FICADAS A.'HERIQRMENTE
8230{1/O11OO SERVICC'S DE ORG..6.MZAC••O DE n:::RAS, CONGRE:SSOS, EXPOSICOES E FESTAS

•••••• FIM DA L!STA DE ATIVIDADES ••••••

--------------------- -

I

I

\

@

".. ;

, .

OK 2019

., Estabelecimentosindustriais,comerciaise agropecuários--. '1
( ) Habitaçao (Habite-sê) 'I .
( ) EstahGlecimenlos de saúda, educaçaa, pré-es lar e outros I

AUTORIZAOA A FUNCIONAR CONFORME" LEI STADUAL N' .32
DE 20 ~E DEZEMBRO DE 1983 E SEUS REG LAMENTOS

Observações

Scanned with CamScanner



~ ESTADO DE SANTA CATARINA~'O'.(PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚj'P, j SECRETARIA DA SAÚDE
~DEPARTAMENTO DE VIGIlÂNCIA SANITÁRIA

.....- •... .~,.. .- ..

",

ALVARÁ SANITÁRIO N' 4' ANO 2019

PARA

o ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS, COMERCIAIS E AGROPECUÁRIOS

O HABITAÇAO (HABITE-SE)

O ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE. DE EDUCAÇAO PR~.ESCOLAR E OUTROS

NOME DA PESSOA FlslCA OU JURiOICA CNPJ OU CPF Na

ASSOCIAÇAo LAR MATERNAL BOM PASTOR 10.618.'15510001-29

DENOMINAÇÃO COMERCIAL - NDME DE FANTASIA 00 ESTABELECIMENTO

ASSOCIAÇAO LAR MATERNAL BOM PASTOR ~
ENDEREÇO - LOGRADOURO (RUA, AVENIDA. PRAÇA) ."'~\::-.,=S N' CEP

RUA PARAISA . 385 88.343-838,
BAIRRO MUNIClplO \~, ~"." FONE

RIO PEQUENO CAMBOR!O ,"C. \;..: •..

PROPRIETÁRIO EJOUREPRESENTANTE LEGAL. '\. '....", .
SAMUEL OLIVEIRA DE SOUZA ~-'~ •.•...•, ,...•• '. ..•. '..
TIPO DE ESTABELECIMENTO, NEGOCIO OU ATIVIOADE~ ••••""
Atividaáes associativas nM especificadas ante'riormenie~'
Orfanatos ,...... ~.~

~ -, '.,.:",. . ..,) ~•••••• .:> 40

Lei na 1002193 \ \ 'o. '.
••..\'1 ..•••...

Lei n01706/06 " ~\
\..\, ~ (\

PRAZO LOCAL E DATA

3111212019 CAMBORIÚ. 14f01 2 9

CONCEDIDO POR 1/
VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL

AUTORIDADE DE SAÚDE ~tfi; FISCAL
"arlas

Josiane Farias portaria N- 49712017";:~~ .",~,; -It lr''''1>Mll1

OBSERVAÇOES ~'"" •.".'l..::.."I • ""<O:Jr",, j c."'t.clff~

•

•,

:. l[~
L,,~p~~,~l~~~,=~.~.~ê.!~~-;~~:~~~;j

Scanned with CamScanner



.m.....*,..\ SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
, ~, CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

• ' SETOR DE ATIVIDADES TÉCNICAS. CAMBORIU".;.~
ATESTADO DE HABITE-SE

Com fundamento nos Incisos 1I,IU.IV do artIgo 108 da Constltulçio do Estado de Santa Calarlna (E.C. 033120(3).

na 1.lll Estadual nl 16.157 de 0711112013li no Decreto Executivo Estadual n' 1.957 de 2011212013,atestamos que. edificação
.blixo quallflcada, atende aos padrões mlnlmos de segurança contra Incendlo. Estando apta a ser habItada a partir de:
Q9I04I2018

Pnxocolo 10003599 AE 582Q.S31

Vatoriador SOl BU EDSONCOSTA

Inserido por taTEUS HENRIQUE ALBANUS DA SILVA

propri&larlo RO~HA EJolPRE£NCl.teNTQS IMOBUAR10S LTOA

CNPJlCPF 86.966.D9G.'OOO1-95

Eóificaçêo RO~HA EIIPRE£NOUENTOS IUOBUAAIOS ME
Ncme Farcasill ASSOClAçAO LAR MATERNAL BOM PASTOR

Numero RPCI 131300051

LogradoUltl

Cidade

C"
RUA: RIO PARAlBA, N"385

C.ulBORIJ••.•.•.•., Bairro RIO PEQUENO

Complemenlo AO LADO KADIZ

Área Total

Ar •. VIII.

Ocupação

N' Pav, 2

643,90(m')

2£5,05(m')

RE$mENCtAL COlETNA

N' Blocos 1

Altura 3.15(mf) RlKo LEVE

OBSERVAçOEs

1('~L

i"(j nl8daOOMICheteSATde
CAMBORIU 1010PauloStilppF~ds,o

1_ Set SMMlcl911S1W
ClIdfdlSAl do 3'/I'fI3' SBM

Scanned with CamScanner
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SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SETOR DE ATIVIDADES TECNICAS. CAMBORIU

ATESTADO DE VISTORIA PARA REGULARIZAÇÃO

Com fundamento nos incisos 11,111e IV do artigo 108 da Constituição do Estado de Santa Catarina (E.C. 033/2003), na Lei

Estadual n~ 16.157 de 07/11/2013 e no Decreto Executivo Estadual nO 1.957 de 20/12/2013, atestamos que a edificação (e/ou sala
comercial e/ou empresa) abaixo qualificada, atende aos padrões mínimos de segurança contra incêndio.

Apta a funcionar a partir de: 10104/2019 a 10/0412020

Prol Func 207093 PrOlAnalise 32531 Prol Habite-se RPCI 10003599

RE
Vistoriador

Empresa

CNPJICPF

Fone

Cidade

}radouro

Complemento

58242531

TIAGO BRANCO lARRE

ASSOCIAÇAO LAR MATERIAL BOM PASTOR

, 0.618.45510001.29

33650582

CAMBORIU

RUA: RIO PARAIBA, N2365

AO LADO KADIZ

Inserido por

Fantasia

Bairro

TIAGO BRANCO LARRE

ASSOCIAÇÃO LAR MATERNAL BOM PASTOR

RIO PEQUENO

Área Vistoriada 643,90(m')

CEP 88.340.000

Complexidade ALTA COMPLEXIDADE

Área Tolal 643,90(m~)

Edificação ROLINHA EMPREENDIMENTOS IMOBIlIARIOS ME

Local a ser Vistoriado ROLINHA EMPREENDIMENTOS IMOBllIARIOS ME

N° Pav. 2 N° Blocos 1

Observações

Documento gerado no servidor 10.193.90.251

Ocupação RESIDENCIAL COLETIVA

Comandante da OBM I Chele SAT de

CAMBOAIU

Càdigo de autenticação: F2070938061368b783f075a61c99b077b30e4b4f294

Gerado em: 10/04/2019

I

I
I1



" '.:..., '"',~.-'t••.'#:.~ P R E F E I T U R A00 BALNEARIO
t :;CAMBORlO-

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA

INSCRiÇÃO DE PROJETO

~

cmdco.
Balneárto Cambortú

o CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA, no uso de suas atribuições legais, estabelecida na lei

Federal n28069, de 13 de junho de 1990, na Lei Municipal N°1033, de 18 de março de 1991, no Regimento Interno, aprovado pelo Decreto

Municipal n'S73S, de 23 de junho de 2010 e na Resolução n'OOl, de 26 de setembro de 2017, CONCEDE a INSCRiÇÃO DO PROJETO

ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL INFANTil da ASSOCIAÇÃO lAR MATERNAL BOM PASTOR, sob o n'014, por um periodo de um ano, a

partir de Dezembro de 2018 a Dezembro de 2019.

Balneária Camboriú, 06 de Dezembro de 2018.

DOUGLAS AGUIRRE
Presidente do CMDCA/BC

Rua 1822, n01510 - Casa dos Conselhos I Bairro Centro - SC I CEP: 88.330-4841 Fone: +55473367.0129
md.-enalnea riocam boriu@gmail.cQm
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS.('-1>J ,i, 'í? t:{\-/!

DE CAMBORIÚ »--"" ',', / r:JI
CMAS-~

CONIH""""""''''''"O'!"',~'l"' •• '>0("'-

Comprovante de inscrição

Declaramos, a pedido e para todos os fins de direito, que a entidade ASSOCIAÇÃO

LAR MATERNAL BOM PASTOR, inscrita no CNPJ sob n': 10,618,455/001-29 com

sede em Camboriú - se está registrada no Conselho Municipal de Assistência

Social, sob número 05, desde o ano de 2000 e encontra-se em funcionamento

regular e vem cumprindo as suas funções estatutárias no atendimento em regime de

abrigo a crianças de O â. 12 anos incompletos do municipio, que se encontrem em

situação de risco pessoal, social e de abandono.

A presente inscrição é por tempo indeterminado.

Camboriú, 20 de agosto de 2019

Laura Hilgenberg Ijaille Alves Zenckner

Presidente do eMAS

Rua Presidente Costa e Silva, n° 329 - Centro - Camboriú/SC (47) 3365.0607

II
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Balneário ComlJoriú, Novembro de 2019.
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA ",,-~'f!J!
E DO ADOLESCENTE

DECLARAÇÃO

Declaramos. a pedido e para todos os fins de direito, que a associação
LAR MATERNAL BOM PASTOR, inserila no CNPJ sob n' 10,618.455/0001-29.
situada na Rua Rio Paralba, nO 385, bairro Rio Pequeno, está registrada no
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMOCA de
Camboriú (Se), como Entidade Filantrópica sob n° 22 encontra-se em
funcionamento regular e vem cumprindo as suas funções estatutárias.

Camboriú (SC). 04 de abril de 2.018,

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

CNPJ 18.278.301/0001-47

Rubia Costa da Silva
Presidente do CMDCA

Rua Presidente Costa e Silva, nO 329, Centro- Camboriú
Cep: 88340-404Fone: (47) 3365.0607
e_mail_infanciacamboriu@gmail.com

mailto:e_mail_infanciacamboriu@gmail.com


DECLARAÇÃO DE LEI DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL

LEI MUNICIPAL N°2.267/2011

Reconhece de Utilidade Pública à
-ASSOCIAÇAO LAR MATERNAL BOM PASTOR

Ar!. 1° Em conformidade com a Lei Municipal n° 1.453/2001, fica declarada de Utilidade Pública a
Associação Lar Maternal Bom Pastor, pessoa juridica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ
sob o nO10.618.455/0001-29, com sede na Rua Rio Paraiba, nO385, Bairro Rio Pequeno, neste Município.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Camboriú, 04 de março de 2011



.'

DECRETO DE LEI DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL

, '
"," .'" \

LEI ESTADUAL N°16.759
;, .

Publicada no Diário Oficial nO20.186 de 18 de novembro de 2015,

.." {.
Ú.- t,

. • ','I .

Concede o ,Título de Utílídade Públíca à
,

ASSOCIAÇÃO LAR MATERNAL BOM PASTOR
.'

CNPJ 10.618.455/0001-29

"
, •. " ",'

Ar!. 1° Concede o Título de Utilidade Pública à Associação Lar Maternal Bom Pastor, com sede
no Município de Camboriú

Ar!. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 18 de novembro de 2015
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS ESTADUAIS

Nome {razãosocial): ASSOCIACAO LAR MATERNAL BOM PASTOR
CNPJ/CPf: 10.618.455/0001-29
(Solldtante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/Se)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo legal:
Número da certidão:
Data de emissão:
Validade {lei ne 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da lei n
15.51O/11.}:

A autenticidade desta certidão
http://www.5ef.sc.gov.br

lei ne 3938/66, Art. 154
190140130030589
25/11/2019 11:26:06

24/01/2020

deverá 5er confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:

Este documento foi aS5inado digit"lmente
Impresso em: 18/12/201914:14:01

http://www.5ef.sc.gov.br


10/1012019 Consulta Regularidade do Empregador

__ V_'o_ll_a_, _11__ I_m_p_'_in_'_i'_

CAI A
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição: 10.618.455/0001-29
Razão Social~ssoeIACAO LAR MATERNAL BOM PASTOR
Endereço: PARAIBA 385 J RIO PEQUENO/ FLORIANOPOUS J se / 88340-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23/09/2019 a 22/10/2019

Certificação Número: 2019092302313132526536

Informação obtida em 10/10/2019 15:14:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

htlps:llconsulla_crf.caixa.gov.br/consullacrflpageslconsullaEmpregador.jsf
1/1

http://www.caixa.gov.br
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~..; SANTA CATARINA CERTIDÃO NEGATIVÂ.---DE(' ;~~'"

~ PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEARIO CAMBORIU DÉBITO MUNICI~As..:\,Ç '6.....,,~..
BALNEAR.IO Secretaria da Fazenda N" 69279120t9( ,~ •.•/
CAMBOIl!Il \~,1e

Data: 10/10/2019 -'---

Requerente: ASSOCIACAO LAR MATERNAL BOM PASTOR Código: 213246

I
Identificação do Contribuinte

Nome: ASSOCIACAO LAR MATERNAL BOM PASTOR Código: 213246

Endereço: PARAIBA, 385 - RIO PEQUENO

Municipio: CAMBORIU CEP: 88345-194

CNPJ/CPF: 10,618.455/0001-29 UF: SC

Finalidade da Certidão

Finalidade:

Averbação

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome,
relativas a tributos administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
<http://www.balneariocamboriu.sc.gov.br> .

BAlNEARIO CAMBORIU, 10 de outubro de 2019.

Código de Controle da Certidão: 201969279

Esta certidão terá Validade pelo período de 90 dias

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



IDENTIFICAÇAo DO RESPONSAVEL TRIBUTAR 10

Prefeitura Municipal de
Camboriu

Secretaria de Finanç"a:.:s'- I

Requerente: 144657 - ASSOCIACAO LAR MATERNAL BOM PASTOR

CND-
CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS - CONTRIBUINTE

Número:

Codigo: 144657 Nome: ASSOCIACAO LAR MATERNAL BOM PASTOR

Endereço: RUA RIO PARAIBA

CNPJ: 10.618.455/0001-29

Cidade: CAMBORIU

Finalidade: CERTIDAO NEGATIVA

Nr.: 385 -

UF: se CEP: 88340000

FINALIDADE DA CERTIDÃO NEGATIVA

Telefone:

Observações: Situação Empresa: Empresa ATIVA

CERTIFICO que INEXISTE 01::8110 impeditivo da expedição desta certidão em NOME do CONTRIBUINTE acima identificado,
Prefeitura Municipal de Camboriú o direito de cobrar qualquer importância que venha a ser considerada devida.

Esta certidão é válida apenas para o contribuinte acima identificado, por 30 (Irinta) dias.

Fernando Garcia Ju .
Secretério de Finanças

"'0d CCzef'Hi.-
--"l?I,çn5

-o

Atendenle: LUCAS HICKMANN

UGAS HICKMA N



Prefeitura Municipal de
Camboriu

Secretaria de Finanças

Requerente: 144657. ASSOCIACAO LAR MATERNAL BOM PASTOR

CND - ~-:->
/ \i'!i2,)"

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS - C0i,:fRJaUINIE' '1:~
O ,I "'. ". 1
O' ,') 1_'" I I

Número: 4717/2q~i '( y//."'!
Ir> ~

Data: 10f10/2019 "-:'J,.. -.--"" .'

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSAVEL TRIBUTARIO

CodigO: 144657 Nome: ASSOCIACAO LAR MATERNAL BOM PASTOR

Endereço: RUA RIO PARAIBA

CNPJ: 10.618455/0001-29

Nr.: 385 -

Cidade: CAMBORIU UF: SC CEP: 88340000 Telefone:

I Finalidade: CERTIDAO NEGATIVA

FINALIDADE DA CERTIDÃO NEGATIVA

Observações: Situação Empresa: Empresa ATIVA

N

&tia Junio
de Finanç<is

i
Ferna

,~

\ :
Aten"dV'LUCA

CERTIFICO que INEXISTE DÉBITO impeditivo da expedição desta certidão em NOME do CONTRIBUINTE acima identificado,
Prefeitura Municipal de Camboriú o ireito -de-cobrar qualquer importância que venha a ser considerada devida.

ara o contribuinte acima ~ ificado, por 30 (trinta) dias.

1



10/10/2019

•
. ',MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil
. . Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DIvIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO LAR MATERNAL BOM PASTOR
CNPJ: 10.618.455/0001.29

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966-
Código Tributaria Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN,
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins
de certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <hUp:llrfb.gov.br> ou <htlp:IIW'NIN.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 20:06:12 do dia 29/08/2019 <hora e data de Brasília>.
Válida até 25/02/2020.
Código de controle da certidão: CC4C.64A8.70BO.6D89
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



prjDER JUDICL;\RIO
JUSTIÇA DO TPABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO LAR MATERNAL BOM PASTOR
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 10.618.455/0001-29

Certidão nO: 186014849/2019
Expedição: 11/10/2019, às 10:30:36
Validade: 07/04/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

BOM PASTOR

CNPJ sob o n°
de Devedores

Consolidação das Leis do
de 7 de julho de 2011, e
do Tribunal Superior do

que ASSOCIACAO LAR MATERNAL

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(al no
NÃO CONSTA do Banco Nacional10.618.455/0001-29,

Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440,
na Resolução Administrativa n° 1470/2011
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

Certifica-se

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dl:Vl.cl",s € S"U'J€St~éS: ,:ncltl<tst.jus.b ...

http://www.tst.jus.br


TERMO DE COLABORAÇÃO FMDCA W012/2019

ESTADO DE SANTA CATARINA --,:-i";",,.,
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ /i/ , ,-'''/1>
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL i~'?~,.;> o)
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FM~ ~~~J,

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIAN~A E DO ADOLESCENTE DE \',. __$' I
BALNEARIO CAMBORIU/SC

I

Minuta do Termo de Colaboração que entre si celebram a
Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, por
intermédio da Secretaria Desenvolvimento e Inclusão
Social e a OSC Associação Lar Maternal Bom Pastor

O MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público
interno, com CNPJ n' 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n' 320,
por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social, doravante
denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada por
Anna Christina Baríchello, Secretário de Desenvolvimento e Inclusão Social, CPF
757.039.559-04, e a ASSOCIAÇÃO LAR MATERNAL BOM PASTOR, inscrita no
CNPJ sob n' 10.618.455/0001-29, com sede na Rua Rio Paraíba n' 385, Bairro Río
Pequeno, em Camboriú, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL, representada pelo presidente Adão Bernardino Vieira, CPF 291.371.109-00,
domiciliado na Rua Monte Agulhas Negras, n' 353 - Bairro Nova Monte Alegre,
Camboriú, resolvem ceíebrar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, regendo-se
pelo disposto na Lei Complementar n' 101, de 04 de maio de 2000, nas
correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei
n' 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante ao termo de coíaboração n'
010/2019, e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente inexigibilidade tem por objeto o
aquisição de 15 (quinze) vagas em acolhimento institucional para crianças
de O a 12 anos incompletos, conforme detalhado no Plano de Trabalho.

1.2 A inexigibilidade do presente Termo de Colaboração é necessário e justificável,
tendo em vista que o município possui um Termo de Ajustamento de Conduta -
TAC, junto ao Ministério Público de Santa Catarina - 43 Promotoria de Justiça
da Comarca de Balneario Camboriú - Juizo da Infância e da Juventude e 21a

Vara Cível, firmado nos autos n' 0052144-10.2011.8.24,005.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - São obrigações dos Partícipes:

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

egoncalves
Highlight

egoncalves
Highlight

egoncalves
Highlight



a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da
administração pública, contemplando neste a designação do gestor do Termo de
Colaboração;

ESTADO DE SANTA CATARINA /{;£-I.";~~,l
MUNiCípIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ ',! ?(C ',:,'
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL :'i . ~--.i
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMOC'À.----- if)/ I

' __ ~ I

I

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria,
sendo que, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros,
delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem
próximos ao Jocalde aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à
comissão de monitoramento e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação
com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsidio na
avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem
como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;

e) designar um gestor da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em
outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor,
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as
respectivas responsabilidades;

g) manter, em seu sitio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo
encerramento;

h) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades
na execução do objeto da parceria;

i) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade
técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são
compatíveis com o objeto;

j) aprovação do piano de trabalho;

k) fornecer manuais especificas de prestação de contas às organizações da
sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e
publicando em meios oficiais de comunicação às feridas organizações eventuais
alterações no seu conteúdo; I

/



ESTADO DE SANTA CATARINA ," -----.
MUNiCípIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ " >- !ii:,~

I . """
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL t," oU) ''1-
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - F~~~ i

I) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos qU"-~
serão submetidos à Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o
recebimento destes, assumindo o compromisso de devolução no estado inicial, se
for o caso;

m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução
da parceria;

n) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade
técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são
compatíveis com o objeto;

o) emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da
administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria;

p) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e todos os atos que
dela decorram, permitindo a visualização por qualquer interessado. Enquanto não
for implementada pela Administração Pública a plataforma eletrônica, as prestações
de conta se darão por meio físico.

11- DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de
Colaboração;

b) divulgar na internet e em locais VISlvelS de suas sedes sociais e dos
estabelecimentos em que exerça suas ações banners que apresentem todas as
parcerias celebradas com o poder público, contendo, no que couber, as informações
requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei n' 13.019/2014 e serviços
disponibilizados pela organização a comunidade atraves deste Termo de
Colaboração;

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle
interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos,
as informações referentes aos instrumentos de transferências previstas pela Lei nO
13.019, de 2014, bem como aos locais de execução e guarda do objeto;

d) zelar pela integridade física dos bens, objetos e materiais cedidos a titulo de
comodato, inclusive no que diz respeito as despesas com manutenção, limpeza e
reparos, quando for o caso;

argos trabalhistas.
do da parceria,

r

e) responder exclusivamente pelo pagament
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados a exe



ESTADO DE SANTA CATARINA /~~Fc-:-~,I
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ /:;' ,~ri.:>-ó-_
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL c\ <' q,\>-~í
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMDdA/"'-~

'-.-~.
não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a
inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento,
os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição
à sua execução;

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua
sede, consulta ao Termo de Colaboração, contendo o mesmo de forma integral,
assim como o plano de trabalho;

g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais
permanentes com recursos provenientes da celebração desta parceria, o bem será
gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de
transferência da propriedade à administração pública ou outra pessoa jurídica de
igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da organização da sociedade civil na hipótese de sua
extinção;

h) Manter instalações, condições materiais e capacidade tecnica e operacional para
o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento
das metas estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEtRA - DOS REQUISITOS

3.1 - Para celebração do Termo de Colaboração, a organização da sociedade civil
deve comprovar:
I - objetivos voltados à promoção de atividades e finaiidades de relevãncia pública e
social;

11 - escrituração contábil de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade
e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

[li - ter no mínimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por
meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com
base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

IV - experiência prévia na realização. com efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza semelhante;

v - possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional
para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o
cumprimento das metas estabelecidas.
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3.2 ..Para celebração do Termo de Colaboração, as organizações da sociedade civil'~- ...
deverão apresentar:

I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de
divida ativa municipal;

11 - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do
estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade
cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;

111- cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e
órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de
Pessoas Físicas .. CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil .. RFB de cada
um deles;

VI - relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do
registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço
por ela declarado;

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUÇÃO

4.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos
participes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade
civil, a administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento
de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de
autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades
pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira,
qualquer que tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais
bens;

II .. assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no
plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade,
devendo ser considerado na prestação de~ o que foi executado pela

é

, )
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organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu -_.~
essas responsabilidades.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo
Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto.

5.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da
vigéncia do Termo de Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo
expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência
retroativo.

5.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou
de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

CLÁUSULA SEXTA. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil,
deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento
ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição
pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e
dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a
exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:

I - material comprobatório do cumprimentado objeto em fotos, vídeos ou outros
suportes;

II - relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construídos,
quando for o caso; e

111 - comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingido,
treinado ou capacitado, quando for o caso.

~ 1.° A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no
prazo de até 30 (trinta) dias a partir do término da vigéncia da parceria ou no final de
cada mês, se a duração da parceria exceder um ano.

9 2.° A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no
manual de prestação de contas que deverá ser for?ecido pela administração
pública.

,
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v ~ff/s 3.° Serão glosados valores relacionados a melas e resultados descumpridos sem .<..-~
justificativa suficiente.

94.° Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de
causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o
cumprimento das normas pertinentes.

S 5.° A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os
resultados alcançados,

S 6.° A prestação de contas da parceria obs8IVará regras específicas de acordo com
o montante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e
procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no termo de
colaboração,

6.2 - Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica prevista,
desde que possuam garantia da origem e de seu signatário por certificação digital,
serão considerados originais para os efeitos de prestação de contas.
Parágrafo único, Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente
ao da prestação de contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos
originais que compõem a prestação de contas.

6.3 - A administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes
relatórios elaborados internamente, quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

11 - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do
objeto e os resultados alcançados durante a execução do Termo de Colaboração,

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o
art, 67 da Lei n' 13,019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de
efetividade das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

11 - os impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidaclc
pactuado,

pós 'Y conclusão do objeto
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6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração
pública observará os prazos previstos na Lei n' 13.019, de 2014, devendo concluir,
alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;

11 - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

111- rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de
tomada de contas especial.

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido
prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a
obrigação.

S l' O prazo referido no capu! é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por
notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a
administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e
comprovação de resultados.

S 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não
havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de
responsabilidade solidaria, deve adotar as providências para apuração dos fatos,
identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento,
nos termos da legislação vigente.

6.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no
prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do
cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por
igual período,
Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 7.6 sem que as
contas tenham sido apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que I
se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que I
possam ter sido causados aos cofres públicos;

11 - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou I
de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de I
juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do
prazo referido neste parágrafo e da 7 e ,..ue foi u timada a apreciação pela I
administração pública.

I
I

I
I
I
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6,8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos
objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra
falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário;

111- irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de
trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconâmico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

6.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da
prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, sendo
permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a
subdelegação.

6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a
fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá
solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de
ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano
de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da
organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição
integral dos recursos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

7.1 - Sempre que necessario, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA
SOCiEDADE CiVIL devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais e
regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente
Termo de Colaboração.

I

I
I
I

I
I

I
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7.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração cor;;"<-_..eI
alteração da natureza do objeto.

7.3 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer
necessária a efetivação de alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo
de vigência do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES

8.1 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou
incluam, direta ou indiretamente:

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização. do exercício do poder de
policia ou de outras atividades exclusivas do Estado;

11 - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatario seja o aparelho
administrativo do Estado.

111- utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

8.2 - Ficara impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta
Lei a organização da sociedade civil que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a
funcionar no território nacional;

11 - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

111-tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de
órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na
qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco
anos, exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos
eventualmente imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pel reJel ão;
I
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c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito -... ---..J'!!/
suspensivo;

v - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a
penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a
administração;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da
lei federal 13.019/2014 ou da legislação especifica e receber como sanções:
advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade, em qualquer
esfera da Federação;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos
últimos 8 (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em
comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos
estabelecidos nos incisos I, II e 111 do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

3 1.0 Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos
recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços
essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à
população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do
dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de
responsabilidade solidária.

9 2.' Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para
celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual
seja responsável a organização da sociedad civil o seu diligente.

{ I



,

ESTADO DE SANTA CATARINA ---
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 4" ','I;;:;
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL I;; Q~C "7:,
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FM~A p" ;
s 3.' Para os fins do disposto na alinea a do inciso IV e no S 20, não serã'õCJ!'/
considerados débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela
administração pública ou que tenham sido objelo de parcelamento, se a
organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.

9 4.° Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de
direitos e de politicas públicas.

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILlZAÇÕES E DAS SANÇÕES

9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as
normas da Lei n° 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração
pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil
parceira as seguintes sanções:

1 - advertência;

11 - suspensão temporâria da participação em chamamento público e impedimento
de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

111- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso 11.
Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11e 111são de competência
do Secretário Municipal responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de
Controle Governamental e Transparência Pública poderá agir quando observada
inércia da administração pública, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser
requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da
prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada
à execução da parceria.

9.3 -A prescrição será interrompida com a edíção de ato administrativo voltado à
apuração da infração.

, r
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10.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram
voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de
antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a obrigatoriedade da
prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado
de assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública;

11 - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer
documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de
Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE

11.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que
impliquem em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste
instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial
do Município, a qual deverá ser providenciada pela administração pública no prazo
de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS CONDiÇÕES GERAIS

12.1 - Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por
correspondência ou email e serão consideradas regularmente efetuadas quando
comprovado o recebimento;

11- as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via email não poderão
se constituir em peças de processo, e os respectiv s cri inais deverão ser
encaminhados no prazo de cinco dias; e 1

• r h,,--
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111- as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem co~~//
quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Termo de Colaboração,
serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DO FORO

13.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de
Colaboração, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da
Comarca de Balneário Camboriú - se, com renúncia expressa a outros, por mais
privilegiados que forem.

13.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total
e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
achado conforme, foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor e forma, que serão
assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em
Juizo ou fora dele.

Balneário Camboriú, 26 de dezembro de 2019

I

Anna Chr~' a Barichello - Secretári de Desenvolvimento e Inclusão Social

Adã' ernadino Vieira - Presidente da Associação Lar Maternal Bom Pastor

I
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E-mail: tecnicasbompastor@hotmail.com

Site: www.larbompastor.com.br

PLANO DE TRABALHO

1 - PROPONENTE - OSC

1.1-ENTIDADE PROPONENTE:
Associação Lar Maternal Bom Pastor

1.3- ENDEREÇO e CEP:
Rua Rio Paraiba, 385 - Bairro Rio Pequeno.

1.2- CNPJ:
10.618.455/0001-29

1.4- CIDADE:
Camboriú

1.5- U.F:
SC

1.6- DATA
DE
CONSTITUiÇÃO:
23/01/2009

1.7- DDDITELEFONE: (47)3365-0582

1.8- E-MAIL: larmalernalbompaslar@gmail.com

1.9- SITE: larbompastoLcom.br

1.10- NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da 1.11- CPF: 291.371.109-00

A
OdS_C):B d' V" 1.12-C.I.IÓRGÃO EXPEDIDOR:
ao ernar mo lelra SSP/SC

1.13- ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
Rua Monte Agulhas Negras, 353 - Bairro Monte Alegre.

1.14-CIDADE:
Camboriú

1.15- U.F: 1.16- CEP:
SC 88.348-408

1.17- DDDITELEFONE: (47) 9 8455-3951

1.18- E-MAIL: N/P

1.19- SITE: N/P
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2 - DESCRiÇÃO DO PROJETO
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2.1 - TíTULO DO PROJETO:

DANDO AMOR E CARINHO A QUEM PRECISA

2.3 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

2.2 - PERíODO DE EXECUÇÃO:

Início: 01/01/2020
Término: 31/12/2020

Aquisição de 15 (quinze) vagas em acolhimento institucional para crianças de O a

12 anos incompletos.

2.4 - Descrição do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e interesse

público, relacionados à parceria, incluindo a população beneficiada diretamente, bem

como o diagnóstico da realidade local e seu nexo com as atividades ou metas da parceria:

Público Atendido: Crianças (de O a 12 anos incompletos) em situação de risco social

e/ou pessoal, vitimas de violência doméstica, sob medida de proteção determinada pela

Vara da Infância e da Juventude desta Comarca de Balneário Camboriú e por requisição

do Conselho Tutelar de Balneário Camboriú (conforme previsto no artigo 101, inciso VII

do Estatuto da Criança e do Adolescente).

Realidade Local: O município de Balneário Camboriú não possui Instituição de

Acolhimento para crianças, apenas para adolescentes com idades de 12 a 18 anos

incompletos.

2.4.1. Serviço de Acolhimento para o atendimento a crianças com idade entre O e 12 anos

incompletos, atendendo a critérios do Estatuto da Criança e do Adolescente e da

Tipificação dos Serviços Socioassistenciais, com as seguintes características:

5

http://www.larbompastor.com.br


Rua Rio Paraíba, n0385 - Bairro Rio P-erii'JeftO-... I/ '. "1T'i". , '-=,") ••..
I • ••• '..1 "

Camboriú - se 'o", c:' 'ó\
Fone: (47) 3365-0582 (~ \?\-'~')/':

\0 r l
CNPJ: 10.618.455/0001-29 c./ '4!l

'~ .
E-mail: tecnicasbompastor@hotmail.corri'

Site: www.larbompastor.com.br

a) Acolhimento provisório e excepcional para crianças e adolescentes de ambos os sexos,

inclusive crianças com deficiência, sob medida de proteção (Art. 98 do Estatuto da Criança

e do Adolescente) e em situação de risco pessoal e social, cujas famílias ou responsáveis

encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e

proteção.
b) A entidade não deve distanciar-se excessivamente, do ponto de vista geográfico e

socioeconâmico, da comunidade de origem das crianças atendidas.

c) Grupos de crianças e adolescentes com vínculos de parentesco - irmãos, primos, etc.,

devem ser atendidos na mesma unidade.
d) O acolhimento sera feito até que seja possível o retorno à família de origem (nuclear

ou extensa) ou colocação em familia substituta.
e) O serviço devera ser organizado em consonância com os princípios, diretrizes e

orientações do Estatuto da Criança e do Adolescente e das "Orientações Técnicas:

Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes".

f) realizar e manter atualizado, o cadastramento das crianças, mantendo sigilo,

respeitando o código de ética das/os profissionaisque executam os atendimentos;
g) Possuir Projeto Politico Pedagógico, prevendo estratégias diferenciadas para o

atendimento a demandas especificas;

h) Funcionar em regime de 24 horas ininterruptas, incluindo sábados, domingos e
feriados;

2.4.2. Os objetivos do acolhimento devem ser:

a) Acolher e garantir proteção integral;

b) Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligéncia, violência e

ruptura de vinculas;

c) Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais;

d) Possibilitara convivência comunitária;
e) Promover acesso à rede socioassistenciat, aos demais órgãos do Sistema de Garantia

de Direitos e às demais políticas públicas setoriais;
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f) Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades

para que os indivíduos façam escolhas com autonomia;

g) Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais

internas e externas, relacionando-as à interesses, vivências, desejos e possibilidades do

público.

h) Preservar vinculos com a família de origem, salvo determinação judicial em contrário.

2.4.3. A assistência prestada inclui as seguintes atividades:

a) Atendimento individual;

b) Atendimento em grupos (com metodologia proposta pela aSe).

c) Trabalho multidisciplinar junto ao Ministério Público e Vara da Infáncia e juventude;

d) Visitas domiciliares à família, quando necessário; e atendimento à família, quando

necessário;

f) Estudo psicossocial semestral para reavaliação da criança e do contexto familiar;

g) Participação de atividades comunitárias enfocando a integração da criança na escola,
na comunidade ou quaisquer outras formas de inserção social;

h) Encaminhamento, discussão e planejamento conjunto com outros atores da rede de

serviço do município, para as intervenções necessárias ao acompanhamento das famílias

que tem seus filhos acolhidos.
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2.4.4. Recursos Humanos: A equipe técnica para o atendimento de 15 crianças será

composta por:

01 Coordenador administrativo (40h/semanais)

01 Coordenador Técnico (40h/semanais)

01 Assistente Social (20h/semanais).

01 Psicólogo (20h/semanais)

07 Educadoras(es)/cuidadoras(es) residentes 12x36

01 Motorista (40h/semanais)

01 Nutricionista (15h/semanais);

01 Cozinheira 12x36

01 Auxiliar de Limpeza 12x36

01 Auxiliar de Lavanderia (40h/semanais)

01 Secretária (40h/semanais)

01 Auxiliar administrativo (40h/semanais)

01 Auxiliar de Manutenção (44h/semanais)

01 Pedagogo (20h/semanais)

01 Técnico de Enfermagem/Enfermeiro (10h/semanais);
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3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Descrição pormenorizada das médias de metas quantitativas e mensuráveis a serem
atingidas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter

Cronograma fisico de execução do objeto, definição e estimativa de tempo de duração
das etapas, fases ou atividades, devendo estar claros, precisos e detalhados os meios
utilizados para o atingimento das metas

3.1 - META 13.2- 3.3 - INDICADOR FíSICO 3.4 - DURAÇÃO

ESPECIFICAÇÃO/ UNIDAOE QUANTIDA INICIO Tr"RMINO
LOCALIDADE DE

50% Sede da OSC Atendimento 200 01/01/20 31/12/20
Atendimento
Individual por

mês (Assistente
Social.

Psicóloga e
Pedagoga)

-
50% Sede da OSC Criança 15 01101120 31/12/20

Atendimento
Individual por

mês
por Enfermeira
e Nutricionista

--
20% Visita Residência da Visitas 15 01/01/20 31/12/20
domiciliar à Família

familia

20% Sede da OSC Atendimentos 60 01/01/20 31/12/20
Atendimento

Família

50% Trabalho Sede da OSC Atividades 8 01/01120 31/12/20
em Rede

Mensal (Rede
do Municipio,
Ministério

Público e Vara
da Infância e
juventude)
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4 - PLANO DE APLICAÇÃO
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4.1-ATIVIDADES OU PROJETOSASEREM
EXECUTADOS PELAOSC

Atendimento individual mensal

Visita Domiciliar

4.2 - 4.3 - QUANTIDADE
UNIDADE

Atendimento 200

Visita 15

'. Atendimento familiar

Ação com a Rede intersetorial, Judiciário e
Ministério Público

Atendimento

Ação

60

08

Indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do cumprimento
das metas ou de alteração da realidade local:

• Apresentação do livro de registro das crianças acolhidas, preservando a

identidade;

• Relatório de execução de atividades realizadas (mesmo relatório que é enviado ao

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA)

Além da apresentação dos documentos acima, a OSC deverá atender no mínimo os

seguintes itens:

70% das crianças foram inseridos em atividades de lazer e cultura.

100% reintegração e ou integração Familiar (Acompanhamento psicossocial das

crianças e suas respectivas famílias sejam elas de origem ou substitutas, com vistas

à reintegração ou integração familiar, salvo o entendimento da vara da infãncia e

juventude e ministério Público responsáveis pelo acolhimento.

60% Trabalho junto as Redes de intervenções do município (Encaminhamento e

discussão/planejamento conjuntos com outros atores da rede de serviço do município,

para as intervenções necessárias ao acompanhamento das famílias que tem seus

filhos acolhidos.)
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5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)

5.1 - CONCEDENTE (REPASSE)

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN

Exercício R$ 59.000,00 R$ 59.000,00 R$ 59.000,00 R$ 59.000,00 R$ 59.000,00 R$ 59.000,00
2020

META JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Exercício R$ 59.000,00 R$ 59.000,00 R$ 59.000,00 R$ 59.000,00 R$ 59.000,00 R$ 95.633,72
2020

5.1.1 - TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ 744.633,72

5.2 - PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FINANCEIRA, QUANDO HOUVER)

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN

Exercício R$1.000,oo R$1.000,00 R$1.000,00 R$1.000,00 R$1.000,00 R$1.000,oo
2020

-
META JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Exercício R$1.000,00 R$1.000,00 R$1.000,00 R$1.000,oo R$1.000,00 R$1.000,00
2020

5.2.1-TOTAL GERAL PROPONENTE: R$ 12.000,00
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6 - PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS

6.1 - Receitas Previstas 6.2 - UNIDADE 6.3-VALOR 6.4-TOTAL
UNITÁRIO --

Repasse mensal de Monetária R$ 59.000,00 R$ 708.000,00
recursos financeiros (valor equivalente a

12 meses)

13° Salário Monetária R$ 36.633,72 R$ 36.633,72

(adicionado ao valor
de dezembro)

6.1.1 - TOTAL GERAL DE RECEITAS DO CONCEDENTE: R$ 744.633,72
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6.5 - Despesas Previstas 6,6- 6,7 - VALOR 6,B-TOTAL
UNIDADE UNITARIO

Assistente Social (20 Horas semanais) 01 2,000,00 2,000,00

Psicólogo (20 Horas semanais) 01 2,000,00 2,000,00

Nutricionista (15 Horas Semanais) 01 900,00 900,00

Coordenador Adm, (40 Horas semanais) 01 2,000,00 2,000,00

Coordenador Téc, (40 Horas semanais) 01 2,000,00 2,000,00
---

Motorista 12x36 01 2.000,00 2,000,00

Monltor/Cuidador: Dia 12x36 05 1,450,00 7.250,00

Monltor/Cuidador: Noite (Adie, 02 1,BOO,00 3,600,00
Noturno+Redução Hora) 12x36

Cozinheira 12x36 01 1,500,00 1,500,00

Auxiliar de Limpeza (Insalubridade) 12x36 01 1,500,00 1,500,00

Auxiliar de Lavanderia (Insalubridade) 01 1,500,00 1,500,00
12x36

Secretária (40 horas semanais) 01 2,000,00 2,000,00

Auxiliar de manutenção (40 horas 01 1,BOO,00 1,BOO,00
semanais)
Pedagogo (20 Horas semanais) 01 1,000,00 1,000,00

Técnico de Enfermagem (10 Horas 01 500,00 500,00semanais)
Auxiliar de escritório (40 Horas semanais) 01 1,000,00 1,000,00

TOTAL MENSAL R$24,950,OO R$ 32,550,00

TOTAL ANUAL R$299.400,O R$ 390.600,00
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ENCARGOS

Rua Rio Paraíba, 0°385 - Bairro Riof~~~1
I o'" '~>~,

Camboriú - se /''1.- (-. Go. ~:,!',;; 'Y I~'."'" •.

Fone: (47) 3365-0582 \'0 ~,>' J
CNPJ: 10.618.455/0001-29'~

E-mail: tecnicasbompastor@hotmail.com
Site: 1/oNo/W.larbompastor.com.br

N° 'Descrição N° meses Valor Unitário Valor Total
01 INSS 12 R$ 10.000,00 R$ 120.000,00
02 FGTS 12 R$ 2.500,00 R$ 30.000,00
03 DARF 12 R$ 1.500,00 R$ 18.000,00
04 INSS Parcelado 12 R$ 1.000,00 R$ 12.000,00

OTAL R$ 180.000,00

SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA.

N° 'Descri cão IQuantidade Valor Unitário Valor Total
01 erviços Conlábeis 12 R$ 650,00 R$ 7.800,00
02 erviços Juridicos 12 R$ 0,00 R$ 0,00
03 li1anutenção 12 R$ 0,00 R$ 0,00

ESDecializada
OTAL R$ 7.800,00

MATERIAL DE CONSUMO

NO Descricão N° meses Total
01 Luz 12 900,00
02 Aoua 12 100,00
03 Telefone 12 150,00
04 Gás 12 200,00
05 Inlernel 12 200,00
06 Combustível 12 1.000,00
07 Material escolar 12 500,00
08 Material hioiene 12 800,00
09 MateriallimDeza 12 800,00
10 Material escritório 12 500,00
11 Manulencão imóvel 12 500,00
12 Manulenção veiculo 12 500,00
13 Manutencão comoutadores 12 250,00
14 Atendimento Médico - OdontolóQico - Laboralório 12 300,00
15 Medicamenlo 12 1.000,00
17 Alimentos; Itens de cesta básica, leite, pão e elc ... 12 2.000,00
18 Alimentacão fora da instiluicão 12 10000

TOTAL MENSAL R$ 9.800,00
TOTAL ANUAL R$ 117.600,00
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MATERIAL PERMANENTE/SEMI-PERMANENTE

N' Descrição N' Tolal
meses

01 Vestuário e calçados 12 400,00
02 Cama, mesa e banho 12 200,00
03 Colchão e travesseiro 12 200,00
04 Utensílios domésticos 12 200,00

TOTAL MENSAL R$ 1.000 00
TOTAL ANUAL R$ 12.000,00

13' SALÁRIO

N' Descricão Qtd. Vaiar Tolal
01 Servico de terceiras (oessoa fisica) 19 23.133,72
02 EncarQo INSS 01 10.000,00
03 Encara0 FGTS 01 2.000,00
04 EncarQo DARF 01 500,00
TOTAL R$ 36.633,72

DESCRiÇÃO DA DESPESA CONCEDENTE VALOR TOTALMENSAL
IPESSOA FíSICA R$ 32.550,00 R$ 32.550,00

IENCARGOS R$ 15.000,00 R$ 15.000,00

PESSOA JURíDICA R$ 650,00 R$ 650,00

I ---- - -_._----

IMATERIAL DE CONSUMO R$ 9.800,00 R$ 9.800,00

MATERIAL PERMANENTE R$ 1.000,00 R$ 1.000,00

h"OTAL R$ 59.000,00 R$ 59.000,00

6.5.1-TOTAL GERAL DE DESPESAS - ANO 2020: R$ 744.633,72

TOTAL DE 11 X 59.000,00 + 1 X 95.633,72 = R$ 744.633,72

Setecentos e quarenta e quatro mil, seiscentos e trinta e três reais e setenta e dois
centavos.
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7 - OBSERVAÇÕES GERAIS

a) O valor destinado é para a aquisição de 15 vagas, estando elas ocupadas ou

não, ficando a OSC (Organizações de Sociedade Civil) comprometida em garantir as

mesmas a qualquer tempo;

b) Em caso da demanda exceder as 15 vagas contratadas, o municipio poderá

adquirir mais vagas por termo determinado ou até que outra vaga contratada fique

rlisponivel, respeitando os mesmos critérios e o potencial de atendimento da asco

B - DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as
penas da Lei, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAque:

• Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não
são membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municipios. (Art.
39,111da Lei n'13.019/14);

• Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da Lei
n' 13.019/2014;

• A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria,
conforme as vedações dos artigos 38 a 41 da Lei n013.019/14;

• A organização não tem dividas com o Poder Público;
• Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei

n013.019/2014, tendo as condições legais de firmar a parceria com a administração pública
e não incorrendo em nenhuma das vedações legais;

• A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de
documentos apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato
social, comprovantes de residência e outros) e que os apresentará administração pública
quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins de conferência;

• A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal
como proposto, estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente
de que a administração pública não presta consultoria jurídica, técnica, contábil, financeira
ou operacional;

• A organização prestará contas dos bens transferidos a título de empréstimo temporário
pela concedente destinados à consecução do objeto do acordo de cooperação;

• A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações
comerciais e legais, especificas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem
como, que atende às convenções e acordos nacionais e internacionais pertinentes;

• A associação receberá e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta somente
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para fins de convênio.

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

CAMBORIÚ, 09 de outubro de 2019.

4t;
M30 Bernardino lelfa

Presidente

9 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE

DEFERIDO ( ) INDEFERIDO ( )

R

Cambori' - SC, de

,

de 2019.

~~)3;J
Gestor do Acordo de Cooperação
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EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO FMDCA N° 012/2019

o Município de Balneário Camboriú, por meio da Secretaria de Desenvolvimento e
Inclusão Social. considerando de interesse público e relevãncia social, torna público a
assinatura do Termo de Colaboração n° 012/2019, nos termos do art. 31 da Lei Federal n°
13.019/2014, com a Associação Lar Maternal Bom Pastor, entidade sem fins lucrativos
para aquisição de 15 (quinze) va9as em acolhimento institucional para crianças de Oa 12
anos incompletos, no valor de R$ 744.633,72 (Setecentos e quarenta e quatro mil e
seiscentos e trinta e três reais e setenta e dois centavos) a ser repassado conforme
critérios do plano de trabalho em anexo ao termo.

o Termo de Colaboração completo estará disponivel no endereço eletrônico:

htlp:l/controladoria. balneariocamboriu .sc.gov.br/

Balneário Camboriú (SC), 26 de dezembro de 2019

A a Christina Barichello
ecretária de Desenvolvimento e Inclusão social

Gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Balne~rio Camboriú _ Capital Catarlnense do Turismo. CNPJ 83.102.285/0001.07
Rua 2000, n~ 1380 - Centro .•CEP 88330-468 - (47)3363-2745
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PARECER PRÉVIO 009/2019 .TERMO DE COLABORAÇÃO

ASSOCIAÇÃO LAR MATERNAL BOM PASTOR

."R•.~'1,< ,:.Ao'.; P R E F E I T U R A

~ BALNEARIQ
t j CAMBORlU

1. INTRODUÇÃO

Foi entregue a esta Comissão de Seleção de Parcerias para analise previa, o Termo de colaboração nO
012/2019, contendo no Termo de Colaboração. o Plano de Trabalho, documentação exigida pela Lei
13019/2014, requisitos estes para celebração da parceria, em conformidade com o estabelecido no art. 14, S 1°
e 2" do Decreto Municipal n" 8489/2017:

,
Art. 14 A comissão de seleção sera responsável pela condução do processo de seleção.

9 1° O administrador público encaminhará a minuta do edital de chamamento público ou a
justificativa de sua dispensa ou inexigibilidade, para análise prévia, conforme for o caso.
~ 2° A documentação referida no ~ 1° deste artigo deve ser acompanhada da minuta do
termo de fomento, do termo de colaboração ou do acordo de cooperação, juntamente com os
respectivos planos de trabalho, antes de sua publicação, a fim de avaliar se estes
apresentam dos requisitos mínimos previstos na Lei nO13.019/14.

2. REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA: TERMO DE COLABORAÇÃO

Para celebrar as parcerias previstas na Lei Federal nO13.019f2014 e Decreto Municipal nO8489f2017 as

organizações da sociedade civil deverão:

,

A. Ser regidas por normas de organização interna (ESTATUTO) que prevejam, expressamente objetivos
voltados à promoção de atividades e finalidades de relevãncia pública e social (art. 33, V, 9 10 da Lei

Federal nO13.019f2014),
B. Apresentar os documentos conforme art. 35 da Lei Federal n° 13.019/2014;
C. Não estar impedida conforme art. 39 da Lei Federal n° 13.019/2014;.
D. Tratando-se de plano de trabalho a eventos esportivos, turísticos e demais projetos de curta duração, a

administração pública por meio de seus gestores, julgara a proposta de plano de trabalho, conforme
interesse público, conveniência, oportunidade e disponibilidade legal de viabilização da parceria ou
acordo de cooperação através de inexigibilidade de chamamento público, conforme arts. 22 e 23 do

Decreto Municipal n° 8489f2017; e
E. Tratando-se de Acordo de Cooperação:Não haver transferência de recursos financeiros, conforme art.

2, VIII.A da Lei Federal nO13.019f2014;.
F. Tratando-se de Termo de Fomento ou Colaboração: haver transferência de recursos financeiros

conforme art. 2, VIII da Lei Federal n° 13.019/2014;

3. PROCEDIMENTOS

Cada item foi verificado individualmente, por servidores que compõem esta Comissão de Seleção de
Parcerias no dia 17/12f2019, no período noturno, das 18:00 às 21:00 às, conforme ata nO003f2019 e tabelas 1,

2, 3 e 4 anexas.

1. CONCLUSÃO

Nos autos, constatou-se os seguintes fatos:

Plano de Trabalho
1. A aprovação ou ajuste do Plano de Trabalho ê de competência da própria Secretaria ou Fundo que tem~

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 IBairro das Nações -se J Cep 88.338.900 IFone: +55 47 3267.70841 Fax: +55 47 3367.1626
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interesse direto na parceria a ser firmada, cabendo a Comissão a verificação de sua inclusão n;-'- .----

respectivo processo administrativo. Ressaltamos que nada consta a seu desfavor.

• Consta o Extrato de Justificativa da Inexigibilidade de Chamamento Público.

1. A elaboração da Justificativa ê competência da própria Secretaria ou Fundo que lem interesse direto na
parceria a ser firmada. Verificamos que a justificativa apresentada pelo fundo contempla o objeto
proposto. Como cabe à Comissão apenas a verificação de sua inclusão no respectivo processo

administrativo, encaminhamos para Secretaria de Controle Governamental para analise.
2. Compete ao Parecer Jurídico a sua analise e a aprovação.
3. Compete a Secretaria de Articulação Governamental a sua publicação

Minuta do Termo de Colaboração

1. A elaboração do Termo ou Acordo é competência da própria Secretaria ou Fundo que tem interesse
direto na parceria a ser firmada, cabendo a Comissão a verificação de sua inclusão no respectivo
processo administrativo. Neste sentido, nada a seu desfavor

2. Compete ao Parecer Jurídico a sua análise e a aprovação.

Documentação
Nada neste sentido a seu desfavor.

~61J&/;0~~t~~
Marcelo Vieira Martins

~ j~~O
a Goular,t'8e nvenutti Kanashiro

\..J embro

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
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DESPACHO - 009/2019/CSP

ASSUNTO: TERMO DE COLABORAÇÃO 012/2019
REQUERENTE: ASSOCIACÃO lAR MATERNAL BOM PASTOR

REQUERIDO: FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE - FMOCA

Senhor Secretário,

Diante do que se apresenta na análise prêvia realizada por esta Comissão, anexa, encaminha-se

referido expediente para Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública (SCGTP), a fim de que
se proceda ã 2a Análise Prêvia, conforme art. 24 do Decreto Municipal nO8489f2017:

Art. 24 Serão encaminhadas para prévia análise e aprovação da comissão de
seleção, da Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública e
da Secretaria de Articulação Governamental, após julgamento das propostas de
plano de trabalho pelo administrador público, as minutas:
I - do edital de chamamento, de dispensa ou inexigibilidade,
11- do termo de fomento, do termo de colaboração ou do acordo de cooperação;
(GRIFO NOSSO)

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos ã disposição para dúvidas que porventura

possam surgir.

Balneário a oriú, 17 de de mbro de 2019.

manda Trindade Alve a
da Comissão de Seleção de Parceria

BALNEÁRIO CAMBORlú. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. SC I Cep 88.338-900 1Fone: +55473267,70841 Fax: +55 47 3367.1826
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Tabela 1- Quanto às regras internas expressas no Estatuto

Verificado e Item analisado conforme art. 33 da Lei 13.01912014 Observação/Ressalva
Confirmado

I' ) 1.1 Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de Art. 2' do ESTATUTO
relevância pública e social; SOCIAL.

(, ) 1.2 Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo Art. 39' do ESTATUTO
patrimônio liquido seja transferido a outra pessoa juridica de igual SOCIAL
natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social
seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

(, ) 1.3 Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de Ausente.
contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

(, ) 1.4 Possuir no minimo, um, dois ou três anos de existência. com Documento
cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base DO
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme,
respectivamente, a parceria seja celebrada DO âmbito dos
Municipios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União.
admitida a redução desses prazos por alo especifico de cada ente
na hipótese de nenhuma organização atingi-los;

I' ) 1.5 Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do Documento
objeto da parceria ou de natureza semelhante.

1.6 Possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica Documento
( X ) e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos

previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

Tabela 2 • Quanto à documentaçào exigida

Verificado e Item analisado conforme art. 34 da Lei 13.01912014 Observação/Ressalva
Confirmado

2.1 Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de Documentos
I X ) contribuições e de divida ativa, de acordo com a legislação aplicável

de cada ente federado;

2.2 Certidão de existência juridica expedida pelo cartório de registro Documento
I X ) civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou,

tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida
pela junta comercial;

I X ) 2.3 Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual Documento

2.4 Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com Documento

I , ) endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e
número de registro no Cadastro de Pessoas Fisicas • CPF da
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles

IX ) 2.5 Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona Documento
no endereço por ela declarado

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. se I Cep 88.338.900 IFone: +55 47 3267.7084] Fax: +5547 3367.1826
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Verificado e Item analisado conforme art. 35 da lei 13.019f2014 Observação/Ressalva
Confirmado

(x ) 3.1 Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não Documento
esteja autorizada a funcionar no território nacional

I x ) 3.2 Não esteja omissa 00 dever de prestar conlas de parceria Documento
anteriormente celebrada;

3.3 Não lenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Documento
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública
da mesma esfera governamental na qual sera celebrado o termo de
colaboração ou de fomento,

I x ) estendendo-se , vedação 'o, respectivos cônjuges O"
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau;

I x ) 3.4 Não tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública Documento
nos últimos cinco anos, exceto se:
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os
débitos eventualmente imputados;
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre
recurso com efeito suspensivo;

I x ) 3.5 Não tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo Documento
periodo que durar a penalidade
,) suspensão de participação em licitação e impedimento de
contralar com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar 0" contratar com ,
administração pública
c) a prevista no inciso 11do art. 73 desta Lei (suspensão temporaria
da participação em chamamento público e impedimento de celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo
da administração pública sancionadora, por prazo não superior a
dois anos)
d) a prevista no inciso li' do art. 73 desta Lei (declaração de
inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de
governo, enquanlo perdurarem os motivos determinantes da punição
O" alé q"' seja promovida , reabilitação peranle , própria
autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre

Q"' a organização da sociedade civil ressarcir a administração
pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso 11)

3.6 Não Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou Documento
I x ) rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da

Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos B (oito) anos;

3.7 Não tenha entre seus dirigentes pessoa: Documento
I x ) ,) cujas conlas relativas , parcerias tenham sido julgadas

irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos B
(oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercicio
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a
inabilitação;

BALNEÁRIO CAMBORIÚ_ CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 1Bairro das Nações. SC 1Cep 88.338.900 I Fone: +5547 3267.70841 Fax; +55 47 3367.1826

www.balneariocambor!u.sc.gov.br

mailto:email:comissaodeselecaobc@gmail.com
http://www.balneariocambor!u.sc.gov.br


~"t~:..~fPREFEITURA
~ BALNEARIQ
t $ CAMBORlU

--~
ESTADO DE SANTA CATARINA h" 'N '"<;', '.
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ f/F '?~.C'. 't', I
COMISSÃO DE SELEçÃO - DECRETO NQ 8.730/2017 \'6 )\'\0 /
email:comissaodeselecaobc@gmail.com "<Y

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto
durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, 11e 111do art. 12 da
Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

Tabela 4 • Quanto â Justificativa de Inexigibilidade

Verificado e Item analisado conforme artigo 31 da Lei 13.01912014 e artigo ObservaçãolRessalva
Confirmado 23 do Decreto Municipal na 8489/2017.

( , I 4,1 Nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade, a ausência de Documento
realização de chamamento público será justificada pelo
administrador público. O administrador público encaminhará a
minuta do edital de chamamento público ou a justificativa de sua
dispensa ou inexigibilidade, para análise prévia, conforme for o
caso - art. 14, 9 10 e 2a do mesmo Decreto).

BAlNEÂRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
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6) Da designação do gestor da parceria;

PARECER TERMO DE COLABORAÇÃO 012/2019

Balneario Camboriú, 19 de dezembro de 2019.

Assunto: Termo de Colaboração FMDCA 012/2019

Requerente: Associação Lar Maternal Bom Pastor

Requerido: Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social/Fundo Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente

t} Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;
A proposta de plano de trabalho está de acordo com a modalidade de parceria escolhida. Termo de
Colaboração, visto a iniciativa do plano de trabalho ser da própria Administração Pública.

2) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua
cooperação, da parceria prevista nesta Lei;
A proposta se identifica com interesse do município em promover acolhimento institucional de

cnanças.

3) Oa viahilidade de sua execução;
A proposta de plano de trabalho se mostra bem montada e viável a sua execução tanto pela entidade
quanto pela administração pública.

4) Da verificação do cronograma de desemholso;
Foi possível verificar que o cronograma de desembolso se mostra viável, em vista de ser informada
a dotação e o crédito orçamentário disponível.

5) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da
execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação
da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;
As fiscalizações serão feitas através da tomada de contas pela Secretaria de Desenvolvimento e
Inclusão Social, por meio de relatório do gestor da parceria, pela comissão de monitoramento e
avaliação através de visitas em loco e relatórios apropriados e pela secretaria de Controle
Governamental e Transparência Pública. Serão avaliados as metas e objetivos descritos no plano de
trabalho e sua execução.

II
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Foi designado o senhor William Matos Brand, matrícula 22.961, assistente administrativa como
gestor da parceria.

7) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;
Foi designada Comissão de Monitoramento e Avaliação através do Decreto 9.617, de 21 de outubro
de 2019.

Conclusão: Esse parecer é pela APROVAÇÃO COM RESSALVA ao Termo de Colaboração
FMDCA 012/2019 e do plano de trabalho anexo.

Ressalva:

- Os apontamentos realizados no Parecer Prévio 009/2019 da Comissão de Seleção.

Atenciosamente,

Secretário de parência Pública

BALNf:ÁRIO CA:\IBORIÍI- CArITALCATARINE:"'SE DO TllRIS!\10
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEARIO CAMBORIÚ
GABINETE DO PREFEITO
PROCURADORIA GERAL DO MUNIClplO

PARECER PRGR no5S~;lf/2019

TERMO DE COLABORAÇÃO 012/2019 - FMDCA
ENTIDADE: Associação Lar Maternal Bom Pastor
PROTOCOLO: 299/2019

PARECER JURIDICO

Nos termos do inciso VI do artigo 35 da lei
13019/14, aprovo o presente procedimento, desde que se
comprove nos autos que o TAC estabelecido com o
Ministério Público, e homologado em juízo, determinou
que a aquisição de vagas seria junto à Associ:ação Lar
Maternal Bom Pastor.

Não havendo a
inexigibilidade deverá ser
sentido de que somente o Lar
cumprir as metas propostas.

comprovação ac1ma, a,
melhor justificada, no
Maternal Bom Pastor pode

É o parecer.
Salvo melhor ]U1ZO.
Bal.Camboriú, 19 de de 2019.

~~I ESARIO PEREIRA JR
PROCURADOR - OAB/SC 6318

B,Ilne3irlo Camborlil Capital Catarlnense do Turismo. CNPJ 83.102.285/0001_07
Rua Dinamarca, 320 - Paço Municipal. CEP 88338-900 - (47) 326].7071
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ADOLESCENTE - FMDCA

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO FMDCA N° 012/2019

o Município de Balneario Camboriú, por meio da Secretaria de Desenvolvimento e
Inclusão Social, considerando de interesse público e relevância social, torna público a
assinatura do Termo de Colaboração n' 012/2019, nos termos do art. 31 da Lei Federal n'
13.019/2014, com a Associação Lar Maternal Bom Pastor, entidade sem fins lucrativos
para aquisição de 15 (quinze) va9as em acolhimento institucional para crianças de Oa 12
anos incompletos, no valor de R$ 744.633,72 (Setecentos e quarenta e quatro mil e
seiscentos e trinta e três reais e setenta e dois centavos) a ser repassado conforme
critérios do plano de trabalho em anexo ao termo.

o Termo de Colaboração completo estará disponivel no endereço eletrônico:

htlp://controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.brl

Balneário Camboriú (SC), 16 de dezembro de 2019

nna Christi a Barichello
Secretária de Desenvolvimênto e Inclusão social

Gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Balneário Camborlii - Capital Calarinense do Turismo _CNPJ 83.102.285/0001-07
Rua 2000, n° 1380 - Centro - CEP 88330-468 - (47) 3363-2745
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.1~•..•.: P R E F E I T U R A ESTADO DE SANTA CATARINA ~./ P
~~ BCAMALNBEOARRlIOU' PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
~ FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE - FMOCA

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE DE
CHAMAMENTO PÚBLICO

o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, considerando o
interesse público e de relevância social, torna público o interesse de firmar o Termo de
Colaboração, por meio de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 31
da Lei Federal n' 13.019/2014, com "Associação Lar Maternal Bom Pastor', tendo como
finalidade a aquisição de 15 vagas em acolhimento institucionai para crianças de O a 12
anos incompletos, com vigência de 01/01/2020 a 31/12/2020.
Abre-se o prazo de 5 (cinco) dias corrido, após a pubiicação deste extrato, para qualquer
impugnação, que deverá ser dirigida a Secretária de Desenvolvimento e Inclusão Social,
na sede do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA.

O Termo de Colaboração completo estará disponivel no endereço eletrónico:
htlp:/Icontroladoria. balneariocambori u.sC.gov.brl

Balneário Camboriú (SC), 16 de deze bro de 2019

Anna Chris na Barichello
Secretária de Desenvolvimento e Inclusão social

Gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Balne~rlD Camborlu - Capital Catarinense do Turismo - CNPJ 83.102.28510001.(17
Rua 200(1.n" 1380 - Centro - CEP 88330-468 - (47)3363-2745
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O Mun,cip.ode Balod'ioCamboriú, D'"
me,o da ~ur1da<;AoCUlloral de Balneá"o
Cambor,u, co""oerando de ,nlOtes",

pUbliCOe ,eI""lIn(;i' .coaI. I"'oa p"oll<a
a a••m,,",. dO Tc,mo de F"""CnlO FCac
r-;"001120\9 PMBC 00112019. 00'

Ine"g,o.liOade. nos termo. do art. 31 da
lê ~ederal nO 13.01912014, com a OSC
Corôn,a o. P• ..,ad",es l 7.• ntidaoe~.."
lin, 1""'31"0' pa'a o p'OJetc .mp ••• r
o pes,"~o, e I"omo,"" a .alo<''"çAc
como pat,im6n,OC"llural, no muniolpio
d. SalneA"o Camboriú, du,ante O.M
de 2020. nova'o< de R$ 1'1.048,00
(cento e quarenta e um mil, • ouareoto •
MO <oa1<1a "'<em repassadO' con!o<me
critO"", dO pl.no de trabaln<l "", an"-,-o

ao I.rmo,

ESTADO DE SANTA
CATARINA

MUNIClplO DE BAlNEARIO CAMBORIÚ
fUNDAÇÃO CULTURAL OE BAtl'<fÃRIO

CAMBORIÚ
~UNDO MUNICIPAL DE CULtURA

EXTRATO DO HRMO DE FOMENTO
fCBC~' 00112019 PMBCOOl12019

O Termo de ColaboraçAo comple:o •• ta'.
Mpo<li ••• no "n~creço eletrOn'co-.

~n p :/lcont 'ol.d",." bal noa' 'cc. mbor 'U
r.c,gt)'o',P'

ESTADO DE SANTA
CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL OE
BAlNEÃRIO CAMBORIU

SECRETARIA DE COI.'PRAS

AVISO DE LICITAÇAo
PREGA0 ELETRÓNICO N'

25012019 "PMBC

Oje:o, AQUISiÇÃO DE PISTOLAS
SEMtAUTOMATICAS PARA USO DA
GUAROA MUNICIPAL ARMADA,
<:MIO""" """d'ç""', ~"anhdod ••.
• ""gol"", •• .,;Iabelecida, nesle

Ed;tal o O"". 00""". Da:' o' •• ,sAo
Oi""On' •••. 10 (deI) de f...,..,.i,o

de 2020,
!Wá,io, 09hOOmin. LllI:al, Port.1
de Cempras "" G"" •• no Feo •• a' "
W<ffl,comp'''govern.ment. '.!;O'i

br. C611,goUASG, 985039
Maio, •• ,merm'çoe., noeno..-..,o
I"a~o no lodo pé, oelo 'e'elCfle (47)
3267-7091. e.",",I, oan'~.eaMtte@
tlC.sc,~"".b, Ou site, www.bc.sc.

l:<H.br

PORTAR'A SGAiGSCA n' C8B12019

ESTADO DE SANTA
CATARINA

MUNICíp!O DE BAlNEA'lIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE G£SIÃO ADMINISTRA.

TIVA
GABI"ItTE

BalneArioCamboriú. SC. 20 oe d","",.
bro d. 2019

Aoa Soal';l Magalhães Mana,
Pre.'oente da fuodaçáe Cull"'a' de

Balne~,ic CanWriú
Gesto,a do Fuodo Mun,c'oal deCuttu'o

ESTADO DE SANTA
CATARINA

Emiho V,,,,,.
p,.leito ~o Municipio

ESTADO DE SANTA
CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL Df
NAVEGANTES

~ •••• gam •• , 19 do d",.mbro de
2019

PREGA0 PRESENCiAl 16412019
PMN

P'oce=: Ine>-'g'blhdado n°
171120l9PMI>;

Ó'g10' PREfEiTURA VUNICIPAL
DE NAVEGANTESI Secreto"a Mu-
niCIPal oe Turismo. CultUla e E"""le
Objeto, INEXIGIBILIDADE DE LICI.
TAÇAo VISANDO A CONTRATAÇÃO
DE SHOW ARTISTICO MUSICAL
COM A '8ANDA HANSIT" A SER
REALIIAOO NO DIA 3111212019,
NA PRAÇA NINO ORLANOO fER.
REIRA, MEIA PRAIA. COM INICIO
PREVISTO PARA AS 22 HORAS E
OURAÇAO MINiMA DE 02 HORAS
DE ACORDO COM O CAlENDÃRIO
DAS ~fSTIV'DAOES 00 REVEILlON
SHOW 201912020, ATRAV£S DA
SECRUARIA MUNICIPAL DE TU-
RISMO, CULTURA E ESPORTE DO
MUNIClplO DE NAVEGAN1ESiSC.
Ccnt'atado: EDUARDO VAlMOR

VIEIRA081999379~7
CNPJ,29.IOB.239/..JOOI.61

P'op,,~A'ios, Eduardo V.lmcr V,ei'a
Vai"" R~ 2.500.00

Recu'sos, 2.15B.3.3.90.00,OO.GO
funllamento, Arl. 25.111, LtJ

8.666193.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DA iNEXI-
GIB'lIDADE DE

Cf-lAMAMENIO PÚBLICO
O fundo Mumoipal dOSo., ••t", oa
Criança. de Adol • ..,,,,,: •• fMOCA.

c"" ••d",a,do c iote<e.se polblict>e de ' •.
1""lInoa social, torna públiC<lc iote' ••••
dei",," .•• c Ter"", de Colaboraç.lo. por
meio de ioex'~,b,lldilde de C""mamento
públ,co. nOSto<,..",do 01. 31 da Lti ~•.
oer.1 n' 13.01912014, COm"Assoca,ao
L., Maternal Bom Pa'tor., I.Mo como
li".':dod •• aoui':çao do 15 •• gas em
aCO!hi",.o:o inOlit"oonal para cri.nç ••
de O a \2 anos inco",plol"', com ,;gên-
CI' oe 01/01/2020 a 3111212020

Ab'e.se O0'.'0 de 5 (Cinco) d,a~ c""ido.
apó. a P<Jb1icaçAod•• ,. "'t'"'o. por.
qualouer imp"gnaçtlo, Q"e d""ero •••

MitO' a sec'etA"a de D.,;e,,,,ol>;imenlo
e IRCiudc Social. na _e"" fUMO
"'"o,cipal dos O"",!OS da Cnança " 00

Adcl.,""",, - fMOCA.

ESTADO DE SANTA
CATARINA

PREf£lTURA MUNICIPAL Df
NAVEGANTtS

tNEXIGIBILlOADE DE LICITAÇÃO
17112019 PMN

O Termo de e<oaboraçAo comPleto •• ta,A
d'sooniv.1 no eOdereço OIetrl>n,C<l,

htt pjlccnlrcl odcrl., b.1 " •• fiocam~{", u.
sc.!fOI',~,1

BaIManoCambo"ú ISC). 16 do d.,em.
bto de 2019

ESTADO DE SANTA
CATARINA

PREfEITURA DE BAlNEARIO CAM-
BORIÚ

~U~OO MUNICIPAL DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

fMOCA

Annã"tiíii';tl ria-àii'chelle
Sec'etllria ~e Desen.oI'o'imonlC'

InCluSo!o soe,a'
G•• \or dc ~"ndO MuniCip.1 dOSD,'M'"

da C"ança • 00 AC:O'esl:ente

ESTADO DE SANTA
CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVE-
CANTES

INEXIGI!lILlOADE DE LICHAÇÃO
\7012019 PM~

Emllio Viei,o
P,el •• to do M"niCIp<c.

Processo, In";pbMade n° 17012019
eM'

ó,g:;o: PREfEITURA MUNICIPAL DE
NAVEGAro/TESIS=ewia Municio.1 do

turismo, CulMa e E""C'I'
Objeto INEXiGIBILIDADEDE LlCilAÇÃO
VISANDO A CONTRATAÇÃODE SHOW
ARTíSTICO MUSICAL COM O CANTORA
"LARISSA f RANÇA" A SER REALIZADO

NO DIA 311l2t2019, NA PRAÇA
NINOOillANOOfERREIRA, MEIA
PRAIA, COM INiCIO PREVISTO PARA
AS 23H45MIN E OURAÇAo MINIMA
DE O\H3QMIN DE ACORDO COM O
CALENDARIO DAS fESTIVIDADES 00
REVEILLON SHOW 201912020, A1RA-
V£S DA SECRETARIA MUNICIPAL OE
TURIS'JO, CULTURA E ESPORTE DO
MUro/lClplO DE NAVEGANTESlSC.
Conlrata"" Oi" i"RODUÇOES E

EVENTOS
CNPJ,24.583667/oo01.22

P'op"ec."os, An.I •• ,OMaOha<!Oe
"",i,"" Macnado
Va'or, R$ 5.000,00

Recur"OS, 2.158.3.3.90.0000.00
Fundamento: A,!. 25, 111.L•• B.666193.

Emll,c V,,"'a
P,el('>\odo Municipio.

ESTADO DE SANTA
CATARINA

PREFEITURA MUNIC'PAl DE NAVE.
GA'ITES

DiSPENSA DE LlCITAÇAO179/2019
eM'

fABRICIO JOSE SATIRO DE OLIVEIRA.
preloito de SalneA,io Camboriu, estado
de santa C"",i".. nc ".ode ", ••

ESTADO DE SANTA
CATARINA

MUNIClplO DE BALNEÃRIO CAYSORIU
SECRETARIA OE GESTÃO AOMINIS.

TRATlVA
DiVisA0 DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA N°2640412019

Processe, Di.pen," n" 17912019 PMN
Ó'g.lo, Se<:"'ta". M"n'Opal de Ob'a.
Objeta0 DISPENSA OE LlCITAÇÀDVI-

SANDO A CONTRATAÇÃODE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERViçoS DE liMPEZA URBANA.
INCLUINDO PINTURA DE MEIO.FIO
E POSTES EM VIAS PUBLICAS E

LIMPEZA DA PRAIA 00 MUNICiPIO,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
PREFEITURA MUNICIPAL. ATRAV£S DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE 08RAS E
SERViÇOS DE NAVEGANTESlSC.

Coouatad,,, SANITARYSERViçoS DE
CONSERVAÇÃO E LI""[lA EIRfLI
CNi"J,22.669.103I0001-8\

PrOO'ielA'io, A"de'Mn San~,ioo Bot.ga
Vala, R~ \.958.\99,30

Recu,,,,,, 2.050.3,390.00.00,00
fundom.otc, Art. 24, inciso IV, Lei

8.666193 e oll.,açl>e., que d:,pO<:,'nos
ca,os de 'me'goloo,a ou de cala""dade
pÚlllica, QuandO caracleli,ada urgl.nc>a
~. atondimenlo ~o o;tuaçAc que po •••
oca";",,"' o"ju"O Ou comp'omoler a
"&u,a",a oe pes,"a" cb,a,. '"""',o.,
"'lLllP/lmcnTOSe ou!'os ben" pilbhcas
ou part.cul" •• , e """",me para", ben,
nece.d,ios aca:endimenlod. >iluaçAo
.merE""C'al O" cala"'::o,". PO" a.

pa'<:I'I•• de ob' ••..
Sec,eta", ,eopon,lWel/ MI,c,tanle.

S=eto<i, oe Ob'as.

P,oe,",,,,: O;"""" ••••n° 177/2019 PPlN
Órg1lQ:Secretorl. Monjolp.1 ~c 01><••

O~IOlO DISPENSA DE UCIlAçAo VISAr<-
00 A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA.

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
S£RVIÇOS DE DESTINAÇÃO FINAL DE
RESIOIJOS DE UXO/ENTUlHO. MÓV;:'S
INStAViVEIS DrSCAR! •••DOS PELOS
MUNíCIPES. ROSSAÇAo, CJ\P'NAÇAO,
RESTOS DE PODAS Df ARVORES,
RESiouos DE OBRAS DE CONS-

TRUçAo CIVil PROVENIENTES DAS
REPARTlçOES PÚBLICAS EXECUTADAS
PHA SECRETARIA DE OBRAS E SER.
ViÇOS MUNICIPAIS E AINDA LIMPEZA
DE ARFAS PÚBLICAS E ltllP'EZA DA
PRAIA, A1RAVtS DA SEC'lETARIA DE
08RM DO MUNicíPIO DE lMVECAN.

TES/se
CO"I •• ,~~o,OELO A, DE SOUZA e-

COA 110 •••
CNPJ,73,260.9f.511::001-16

P!opnelil"o, Dfo'<;I"'_ d. So"za
Valor, R~ 252000,00

Recu,"05, 2,050.3.3,90.00.00,00
~undamen!o, A,I. 24. 100M IV, Lo,

8.665193 e alte,"ç1Je~. oue o;,póe, "no.
"""OS d. """"gê"Cia OUoe ,,"Iamidade
O"~I,oa. ~u.odo caraoter'loda "'gêo",a
de al""d,momo de S1luaçAo que P05""
oca,i""" O'O,.,I1OOUcomp'om"'", a
"'gu,ança de oe.soa,. oora,. ",,,iços.
"'luipament05' outr<l$ t>en•. ptitu,005
Ou I»rt,CUla'os, e$Omemo p,'a os oens
o""es>.;\'i05 ao alend,,,,,,oto Qa .itu.ç.o
emergencial ou caiarMO," e pa," as

oaroela. oe ot><a,..
S"""ta,ia '",pensA ••" IMliOi[anto,

Secrola". de Ot;ro.

ESTADO DE SANTA
CATARINA

2'O~!CIO 00 REGISTRO DE IIIIÓVEIS
DACOMARCA DE BALNlARIO CAM-

1l0RIU
tUCta Dal Pom - R<g,$l'3do,a l<!ul.,

EDITAL DE I~TI!,'AÇAo
LUC'A DALPO~T _ Reg,Sl,"M'a Titul.,
do 2' Olioo de Re~i"'c de I""","', da
Com.,~ c. B.'o•• ,ic Cambor'u, E"a<iC
oe $anlO C<!torlOa, no w, oe m,"na.

at,,~u:ç1Je., esPe<'almenle as confefida~
pelO a[t. 26 da L~ ~<:<ler3l'" 9.514197,
bem Como pela Cédula de C,êMO Ban.
cA<", n° 20140815301443950GO005,
ga'anMo PO' al,enação liduoá,,",
1""",do em 04.08,2014, reg-.trodc

Mb o' 11 na mat,icula n. 10457, oesde
Ofic:o. 'ele'."I. ao ,móvel situaoo na
Rod""ia LAP Ro<le.mdo Pa.an. A,ea c
com 3.292,188m', 8a,rro £o:a:e;,,,,oc,
Balneário Canoboriú'SC, oom saldo de.
,'000< de rcwoosab,hd,d •• """OC iot,ma'
CLAUDIR MACIEL, CPF 704,546,639-
00, RQd"",a LAP Rod• .,n6o P;wan,
Ã,ü C com 3,292,188m', Ba;"o

Estolei,,"M. BaloeA"o Camt>o"u.SC,
oa,~ 110, de ""ml',,_nlO oas M,,~açl>e.

c,,"Uatu'"
Informoa,Ma. Que o va'o< pO~ClO.
nado em 19, 1l,2019, co"es.poc.de ~
R$12.770,D2 (delc m,1 o setec.oto ••
•• [ema ' ••.•i•• <!:li. <enIOVOs),cabendo
ac "",ho, >ali,I.,e', 00 o"'" <teQuio,"
d'''. a p'es,.,!lO •• ""'o. e as ~"e se
""""Cr",,, atê a data dO .agamento,
os ;u'os """,,,,,ciona,., a. ~oalidaj ••
e o, Cc",a" enca'RO' COOlrat".'., os
'''"'RO' leg"', lodu,i"" lnbut",. a'
cco["b"iÇÕ<:S """d';>m;ni.,. imput •••.•••
ao imóvel. a'ém oa. deSP<~as de eM,an.
,a. de ,ntlmaçAo."os tc,mos do arl.
26. \I ° da Lei ~OOeral n. 9.51~197

cio n" 92012019
B.~neáriO CamOO'iu.SC. 03 de O",.m.

0'0 de 20\9.

ESTADO DE SANTA
CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVE.
GANHS

OISPEroSA DE lICITM;ÁO 11712019
PM"l

E,,"~,oV,."a
Prefe.,o do Mun,cip,o

N•••• g.m"', \90eoolemb'ode2019,

http://www.bc.sc.
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Procura-se o dono

Um slutzll fui CIlalntmdo na
uu-d~ de seX!a.feira nas pro-
xnnidades rua Ceiso DllaM,
Cordeiros. Cao ti um machi.
nllo. Os donos po:jem enuar
em ront..,!O pelos telefones
99590-056:.1 99&17-0753
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Regis\ro de mortes ocotrldas nDS dias26 e 21 de delemblll.
o:omunicadas por Santa Ca\Jtin~ Assislênci~ Familia,.
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I•.••a" aguar<lar es"" resposta
ora algo que POSlO de.crever
c"mo: "Eu n,;o t6 pront" para
pa<•• ' por racismo, diz que
eu sou branDI por f.w,,'-. eu
respond, a elxs: "Porque" t.1o
impottante ,~ber issol .!Je..
pois re"el; e lembrei que fal".
va com criança< e coOle; um~
bre"e e dolorida hi'16riJ,
•No R;o de J""eiro nem

••.•mpre trJbalhei cOm" .1tlÍl.
e fui numa entre"lSta de em.
pt.'so qu" só tinh" umJ V"SJ,
PJ<,.,i por lodas " elap •• ~
• 0 hm •.•" fui a ••.•;colhid.-.

-!'e,"" m,,="'o as cr;~nç<l'
qu •.. om-;am mlOha hMÓr;a
ansiavJ'" por um I"'JI Irlil ..
"A 'Ó'; na "Ia. a m(}Ç"veio

me d.u '" paraboéns por estar
a ponto de ""I um.1 nova co-
Jal1owlot,1, olhnu pra mim
<lo. pé à CJt><.'Ç<lr ,h". I'r,1
cU I\.IEITAR me" oal>o.-I".
po;, com o CJbelo liso "" le.
ria cara de BRA~CA E LIMPA.
T<>drn;ouvi.,m minha h,'I,;ri':
-vod ACEffillW
''Jáo areLtei e n" ~llOCaeLl

pn'CisaVJ m"ilO! "8.e foi
um dia f"nc e que me 'em.
b",o J m"nina sem repre •• o-
t.lti"id,l(!. <1"e I"i! Q"" n.l0
"ra n~'" 1''1:'' e "em bran.
ca. 'lue ndo .e ~nr.1".WJ rm
multa, peças .I•.• Ie.mo por-
que noo linhJ o p.rfil prdidn.
A mulhe, que hoi •.•t•.•m orgu.
Ihn d •.•,Ii,.r: SOU NEGRII c
•nq,,,nt,, allÍ,. formad.1 poi'
Fed•.•ral do Rio <I•.•J~Ol'it11em
imcrprotaç,;o ••.•• Iudam~ .I•.•
UcrnciJlur" rm An •.•, vi,u.
ai', direlora. canlor". prof •••.
s"r.' •.••.•,,"Ia<lo" <lo hi'tort'"
VIlu por eS.e mund.io de DelJ,
abrindo opo<1unid"del Nr.
que oulra. meninJ' o oulro,
meninos I•.•nh~m uma v,da
melhor c com mJ'S repro, •.•n.
lJlivi<lad •.
Sahrin. Viann4, atriz. di_

fotora e produtora cultural.

Existir e
Resistir
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Você está pronta para ser negra?
Afllgo 2' do f.'1.1IU1D,I.

Cnança e do Atiul,'SÇ,'nle:
cons,der.-!," criança a pes'O<I
al~ I! ano, de idade incomple-

lOS I'''' (':<.<1'P'''~'''''''o po,""
d,Zl"I '1"" <'Slava "",cada por
um grupo de m.,i, ou ","nos
30 cnanças. Em uma nposi-
cJc chamada "Palav,. ",ma-
da' do MUStaSérgiO Adriano
H, Du,,"., obras comida, no
~'I,aÇ<l ,1. eXl'o<iç.lg d,. MIes
""oai, eram ,iicionjri", que
c~-'~m " ,ignihe.do <la, pa-

,negro. Uma m""iM d.
l~ ano, romeçnu d f.l", dr
forma ••mpoderada sobre "
-qll.,l1n ,ati,mo ~ homvd-,
indagueI; ..~.(~.~ So'Il<' que
também e "''E,a ,,0'1" Nun-
ca um .ilendo lui IJlI e'''o'-
d~<'<iol. O siléncio foi quc.
brado por inall,liv,"" "n,jn- e

{lO"''',. l'r,lcinl1o, envolviam
•eu •..,rpo num aulO ab"ço.
Ate que em 011" e b"m som.
pllX.lndo ""u. ,abol". Cle'!-
po. pJ'a baiXO de "ma form.!
~1).1secomo um tic cla "~l'lJ.
nou: "N.lo! Eu n,;o 16 pronla
pIa .er Nl'g,al" Em nenhum
mOmonlO ~S••.• menina gri-
to\.. ma. a flase ,lila rn, V<J.
I"me d. ,.." cOlidiana par""ia
um ""O, Uma ""roridad. eo-
,!lo" .1~1ll'L1•• la: e" po",,'el
oUVIr ira •••• como .eu vou lo
pr{'lege, •. fkvo reblal Que no
mcmenlo quo fiz a I't''l:''nla,
un'.a m."ina blanca •••• ,1.1•.

.la com a ""damaçáo
, Um g'upo .Ir menino,

'l"o ao" •• e,lavJm jlmlO' •••
alastar.,nl. Eu pe'guoloi ~ nu' ..
oin" "Voce l-lbe pOlque voc~
1.1"" i.il" A monin. olho"
no. meus olhos e ,h"e; ",in.
ceramenle n.io sei. achu 'lue
lu; 'JriSl.1" e com o olho ma.
,rjado abraç"o a amiga. Df'
'"renie a cxpmiç,;o trou"e
o,..,t,," ~ lon,1..• Em torn" de
10 cria"ças. me pl'rgunldIJm
bom bai"i"ho: 'S.!. ru SOu ''''o
grJ!" E "lhar a maioria .t.,.
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